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GM 087/88 HARIA CARMEN MACHADO ARROIO Participar na I Reunião da
Comissão Mista Brasil/Bélgica.

BSB/RIO/FRA/BRU/

RIO/BS0

04 a 10/09/88 07 485.711,80

GM 089/88 GIL GUERRA PEREIRA Participar do II Fórum Juridj.
CO referente a Constituição
Brasileira.

BSB/BHZ/BSB 19 a 22/09/88 3,5 29.105,02

GM 091/881 ANILSON ARAÚJO MACHADO Convocado pelo Senhor Minis
tro de Estado.

BSB/SAO/BSB 23 e 24/09/88 1,5 17.463,00

GM 094/88 JOSÉ CARLOS ALVES DA ROCHA Representar o Sr. Mihiètro
na reunião da SUDENE.

BSB/REC/SAO/BSB 29 e 30/09/88 1,5 16.103,81

GM 092/881 JOEL JORGE FILHO Participar de reuniSo SUCESU

e do Encontro Brasileiro de

Administradores.

05D/RIO/NAT/BSB 27/09 a 01/10/88 A,5 40.7A7,02

GM 028/861 MARIA CARMEN MACHADO ARROIO Participar de reunião prepa
ratória Teuto-Brasileira na

Area de Informática.

BSB/SAO/BSB 16/09/88 0,5 5.821,00

GM 029/881 RAIMUNDO NONATO F. MUSSI Participar da XIX reunião 0£
dinária da OEA-CIECC.

BSB/RIO/PAR/MOSCOU/

AMS/IAD/NYC/RIO/BSB

19 a 23/09/88 05 431.957,40

GM 030/881 ROBERTO ALVES DE LIMA Participar do II Encontro Bra

sileiro-Argentino de Química
F ina.

BSB/RIO/BUE/SANTA FÉ/

RIO/BSB

18 a 22/09/88 05 382.411,25

GM 031/88 MARIA ISABEL C.C.S. PEREIRA Participar do II Encontro Br^
sileiro-Argentino de Química
Fina.

BSB/RIO/BUE/SANTA Vt}
RIO/BSB

18 a 22/09/88 05 324.780,00

GM 032/88 LUIZ CARLOS TAVARES Participar do II Encontro Bra

sileiro-Argentino de Química
Fina.

BSB/RIO/BUE/SANTA FÉ/

RIO/BSB

18 a 22/09/88

1

05 436.572,50
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SG

CÕDKD
N?

554/88

SG 553/88

SG 552/88

SG 551/88

SG 550/88

SG 549/88

SG 548/88

FAVORECIDO

MARIA OA GRAÇA O. RAMOS

LUÍS FERNANDO TIRONI

MARIA HELENA C. SANTOS

ANTONIO R.P.L. ALBUQUERQUE

EDISON FLAvIO MACEDO

CELINA ROITMAN

EDMUNDO REICHMANN

FINALIDADE

Participar da Xlis reuniSo

Anual da Associação Nácio

nal de Programas de Pós Gra
duação em Administração.

Comparecer ao Simpósio Méto
dos de Organização Empresa
rial.

Participar como representan

te do MCT, no Seminário Nor
destino Integração Univers^
dades de Desenvolvimento Re

gional.

Participar de reunião para

elaboração de projetos de
Mecânica de Precisão.

Participar do Seminário No£
destino de Integração Uni^
versidades e Desenvolvimento

Regional e de reunião sobre

Proparque.

Participar de reunião

Concitec Bahia.

no

Participar de reurtião na

FINEP,Encontro CooperaçãoCo
ne Sul, Programa de Biotecno

logia e de Seleção Projetos"
Engenho Novo.

PERCURSO

BSB/NAT/BSB

BSB/SAO/BSB

BSB/JPA/BSB

SAO/RIO/SAO

BSB/JPA/SAO/BSB

BSB/SSA/BSB

BSB/RIO/BHZ/CPQ/BSB

Numero

Data

PERÍODO

26 a 28/09/88

15 e 16/09/88

14 e 15/09/88

13 e 14/09/88

13 a 16/09/88

13 e 14/09/88

12 a 15/09/88

18

30/09/88

N? DE

DIARIA3

2,5

1,5

1,5

1,5

3,5

1.5

3,5

w V' m

Pagina

03

TOTAL
CZ$

19.212,18

18.787,77

12.473,58

16.138,22

31.312,96

12.473,58

38.470,20
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SG 563/88 EDMUNDO REICHMANN Participar da reunião doPro

grama de Biotecnologia dePE.
BSB/REC/BSB 22 e 23/09/88 1,5 16.103,81

SG 562/88 3ÚLI0 C. FELIX Participar da reunião deaya
liação do Programa de RH de
PE.

BSB/REC/BSB 22 e 23/09/88 1,5 IA.968,29

SG 561/88 JONAS PEREIRA DA SILVA Representar o MCT na reunião

do CCT.

BSB/GYN/BSB 23/09/88 0,5 A.157,86

SG 560/88 ANTONIO R.P.L. ALBUQUERQUE Participar de reunião na Se

cretaria de Mecânica de Pre

cisão.

SAO/BSB/SAO 22/09/88 0,5 5.379,AO

SG 559/88 PAULO CEZAR V. SANTOS Participar do "II Fórum Jij

rídico - A Constituição Br^
sileira.

BSB/BHZ/BSB 18 a 22/09/88 ^,5 37.420,7A

SG 558/88 EDMUNDO REICHMANN Participar de reunião junt£
mente co o Dr. Reichmann na

UNICAMP.

BSB/CPQ/BSB 15 e 16/09/88 1,5 12.A73,58

SG 557/88 fAbio STBFRNO ERBER Participar do Seminário Iri
ternacional de Economia.

BSB/RIO/BSB 15 e 16/09/88 1,5 18.787,77

SG 556/88 LUÍS FERNANDO TIRONI Comparecer na solenidade de

abertura do 2S Congresso

cional de Automação Indu^
trial e a le Feira da Zona

Franca de Manaus.

BSB/SAO/BSB 19/09/88 0.5 6.262,59

SG 555/88 MARIO BEZNOS Participar de reunião na

SUDAM.

BSB/BEL/BSB 19 e 20/09/88 1,5 16.103,81
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SG

SG

SG

SG

SG

SG

SG

SG

CíJDIGD
N9

571/88

570/88

569/88

568/88

567/88

566/88

565/88

564/88

FAVORECIDO

PAULO CÉSAR G. EGLER

ADOLPHO W. F. ANCIÍES

OILSON SAMPAIO DA FONSECA

LUÍS FERNANDO TIRONI

HÉLCIO ULHOA saraiva

LÉLIO FELLOWS PILHO

HENRIQUETA LACOURT BORBA

EDMUNDO REICHMANN

FINALIDADE

Presidir mesa redonda no I
Encontro Estadual sobre No
vos Materiais da COPPE e de
reunião do Programa de NòVos
Materiais.

participar de reuniões GT
Instalação L.N. Plasma e na
SECTEC.

Representar o Sr. Ministro e
o Secretário-geral no '12S
Encontro Anual da ANPAS.

Participar de reuniões na
ABIMAQ, ABINEE, BNDS,ABICOMP,
FINEP.

Participar de reunião da C£
missão Setorial de Biotecn£
logia.

Participar de reunião sobre
Programa de Novos Materiais
no Núcleo de Materiais, do
INT.

Participar de reunião sobre
Programa de Novos Materiais
no Núcleo de Materiais, do
INT.

Participar de reunião Prog.
Rec. em Áreas Estratégicas.

PERCURSO

BSB/RIO/0S0

BSB/RIO/BSB

BSB/NAT/BSB

BSB/SAO/RIO/BSB

BSB/POA/BSB

BSB/RIO/BSB

BSB/RIO/BSB

BSB/CWB/POA/BSB

Numero

18

Data

PERTODO

27 a 29/09/88

27 a 29/09/88

26 e 27/09/88

26 a 28/09/88

25 a 27/09/88

22 e 23/09/88

22 e 23/09/88

26 e 27/09/88

30/09/88

N? DE
DIARIAS

2,5

2,5

1,5

2,5

2,5

1,5

1,5

1,5

Pagina
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31.312,95

29.105,00

13.419,84

31.322,95

22.366,40

17.463,00

17.463,00

13.419,84
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CISET 023/88 MARIA BERENICE ROSA Auditoria especial visarido
cumprir o disposto no Decre

to ns 95.682/88, Decretos-

leis nss 2.355/87 e 2.425/88.

BSB/RIO/BSB 12 a 16/09/88 A,5 52.389,00

CISET 024/88 INACIO MAGALHÃES FILHO Auditoria especial visando

cumprir o disposto no Decre

to nS 95.682/88, Decretos-
leis nss 2.355/87 e 2.425/88.

BSB/RIO/BSB 12 a 16/09/88 A,5 52.389,00

CISET 025/88 MARIA APARECIDA M. BRANDAO Auditoria especial visando
cumprir o disposto no Decre

to n2 95.682/88, Decretos-
leis nSs 2.355/87 e 2.425/88.
Auditoria de acompanV\aTnento

referente a execução e con i

troles mantidos pelo órgão
em 1988.

BSB/MAO/BSB 12 a 23/09/88 11,5 133.883,00

CISET 026/88 ORIÉTA BARBALHO DE SOUZA Auditpria especial visando
cumprir o disposto no Decr£
to ns 95.682/88, Decretos-
leis nSs 2.682/87 e 2.425/88.

Auditoria de acompanhamento
referente a execução e con

troles mantidos pelo órgão
em 1988.

BSB/MAO/BSB 12 a 23/09/88 11,5 133.883,00

CISET 027/88 clAudio IPORAN RAMIOOFF Acompanhar auditoria espec^
al junto á FINEP.

BSB/RIO 19/09/88 0,5 6.262,59

CISET 028/88 DAGMAR anjos 0. ROCHA Visita à DTN/SP para fins de
acompanhamento da execuçSo
da despesa do INPE.

BSB/SAO/BSB 28/09 a 01/10/88 3,5 40.747,00
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ÕRGÃO

DP

DP

COCAR

COCAR

COCAR

COdKDi
N9

017/88

018/88

039/88

040/88

041/88

FAVORECIDO

JOEL JORGE FILHO

LUIZ RODRIGUES DE SOUSA

PAULO AUGUSTO L. SOARES

PAULO ROBERTO S. FETAL

JOSÉ UBIRAMAR P. CLABLHO

FINALIDADE

Convocado pelo o Sr. 'Mini£
tro para participar de reu
niSo em São Paulo.

Participar de Encontro Bra
sileiro de Administradores.

Tratar da elaboração de
SOFTWARE Gráfico Interativo
para sistema Nacional de In

formações Cartográficas.

Participar de reunião sobre
Conselho Estadual de

giaTia.
Carto

Participar de reunião no
CNPq e na Universidade Fede

ral de Pernambuco.

PERCURSO

BSB/SAO/BSB

BSB/NAT/BSB

BSB/RIO/BSB

BSB/RIO/BSB

BSB/REC/BSB

Numero

18

Data

30/09/88

Pagina
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PERÍODO

16 e 17/09/88

27 a 30/09/88

13/09/88

19/09/88

21 e 22/09/88

N? DE

DIARIAS

1,5

3,5

0,5

0,5

1,5

TOTAL
CZ$

18.787,77

31.312,96

5.379,40

5.821,00

14.968,29



MCT

DP BOLETIM DE PESSOAL

SECRETARIA-GERAL

Número

Data
30/09/88

Página

08

INSTRUÇÃO NORMATIVA MQ 003/88 De 30_/Q9 /88

O Secretário-Geral do Ministério da Ciência e Tecnologia, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Art. ^7, Porta
ria N9 115, de 11/08/'87 e considerando o disposto no Art. 1-
ferida Portaria,

RESOLVE:

Art. 1- " Estabelecer procedimentos para apresentação de d _
mentos internos de conteúdo técnico-científico, produzidos pelos _
gãos da estrutura básica do Ministério da Ciência e Tecnologia,
como instituir a organização do acervo memória central tecnic
científica do Ministério.

cl^ i'
Art. 2^ - Esta Instrução Normativa entra em vigor na

de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

LUCIANO COUTINHO

Secretário-Geral
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I - PROCEDIMENTOS PARA IDENTIFICAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
TÉCNICO-CIENTÍFICOS NO MCT.

1 - DA FINALIDADE

1. 1 Estabelecer padrão para apresentação de documentos tec
nico-cientificos produzidos pelos órgãos da estrutura básica do Mini^
tério.

1.2 proporcionar condições de identificação, classificação,
organização e recuperação dos documentos, visando preservar a memo
ria técnica e o conhecimento adquirido, evitar a duplicação de esfor
ÇÕs e ampliar a acessibilidade e disponibilidade dos documentos.

2 - DA COMPETÊNCIA

2.1 DA SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA - SDI

2.1.1 A Secretaria de Documentação e Informática, atra
vés de sua Coordenadoria de Documentação e Administração de Dados
INDA, deverá assessorar os órgãos da estrutura básica quanto a obser
vância das normas de apresentação de documentos técnico-científicos,
estabelecer sistemática para sua identificação, captação e tratamento
do acervo.

2.2 DOS ÓRGÕAS DA ESTRUTURA BÁSICA

2.2.1 Deverão proceder à identificação e classificaçao
dos documentos de conteúdo técnico-científico produzidos zesáe sua
criação e disponíveis em seus arquivos setoriais, para envio dos ori

ser

ginais ou 1 (uma) cópia para a INDA/SDI, seguindo cronograma a

estabelecido posteriormente.

2.2.2 deverão manter atualizado o acervo memória cen
trai técnico-cientí fica do Ministério, sob administração da INDA/SDI.
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3 - DEFINIÇÍO E CARACTERÍSTICAS

3.1 Serão considerados documentos téonico-científicos aque
les que refletirem experiencias e conhecimentos no campo da ciência e

tecnologia e/ou resultarem do planejamento e atividades dos orgaos

da estrutura básica do MCT, ta^s como: PLANOS, PROGRAMAS, PROJETOS,

ESTUDOS, PESQUISAS, PALESTRAS, RELATÓRIOS, MANUAIS, TESES e asse

raelhados, excluindo-se os de comunicação administrativa.

3.2 Os documentos técnico-científicos podem ser classifi
cados como convencionais e não convencionais.

3.2.1 Os documentos convencionais são produzidos, em

geral, para divulgação ampla, sob a forma impressa ou audiovisual,
tais como: livros, periódicos, folhetos etc, e já estão definidos e
normalizados através do Manual de Normas para Editoração do MCT.

3.2.2 Os documentos não convencionais são produzidos
para divulgação restrita, visando atender a interesses específicos,
normalmente sem produção editorial, tais como:

- Plano - instrumento que formaliza diretrizes, objetivos e ações

emanadas de um processo de planejamento, objetivando direciona- ^os
para o atingimento de um estado futuro desejado para a organizaçao,

~ Programa - conjunto harmonico de projetos e atividades pré- estabe
lecidos, devidamente integrados, organizados, com vistas á obten
ção de um determinado resultado;

~ projeto - conjunto coordenado de ações pré-definidas e delimitadas
no tempo, cujos objetivos são concretos e mensuráveis física e _
nanceiramente, para criação ou para aperfeiçoamento das atividades
existentes;

" Estudos e Pesquisas - documentos que apresentam uma investigação
especial sobre assunto científico ou tecnológico;

- Manual - documento elaborado com a finalidade de uniformizar proce
Pimentos que devem ser observados nas diversas áreas de atividades,
sendo, portanto, instrumento de racionalização de métodos, favore
cendo a integração dos diversos subsistemas organizacionais;

- Relator i o - descrição da realização completa de uma pesquisa ou ati
vidade. Existem os seguintes tipos de relatório:

- Relatório de Pesquisa - aquele que reproduz as etapas de
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uma investigação científica tecnicamente elaborada;

- Relatório de Curso - aqijele que retrata os trabalhos
^ *

e estudos realizados em um curso de graduaçao, pos-

graduaçio ou extensão;

- Relatório Administrativo - aquele que descreve as ativi
dades de um período de administração.

DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS

4.1 CAPA (anexo 1)

a) Utilizar a capa e contra-capa branca, com as siglas
MCT-órgão, disponíveis no almoxarifado do DA;

b) etiqueta no meio da capa, contendo o titulo e/ou sub
título do documento datilogradados.

4.2 FOLHA DE ROSTO (anexo 2)

a) Datilografada em folha de papel ofício timbrado (AH
mas Nacionais e nome do Ministério);

b) abaixo do nome do Ministério, nome por extenso do or
gão responsável pelo documento, obedecendo a sua hie
rarquia na estrutura do Ministério;

c) no meio da folha, o título ey'ou subtítulo do documen
to;

d) nome(s) do(s) autor (es) quando o órgão adotar como
procedimento, essa indicação. Quando for um grupo
de trabalho, poderá ser melhor detalhado no verso
da folha de rosto;

e) da versão, em algarismos arábicos, quando existir
mais de uma, logo abaixo do título e/ou subtítulo
do documento;

f) nome da cidade onde o trabalho foi elaborado;
f

g) data de elaboração, abaixo do nome da cidade (no mi
nimo o ano).
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4.3 VERSO DA FOLHA DE ROSTO (anexo 3)

a) Nome do(s) órgão(s) envolvido(s) na elaboração do do
cumento, e seu(s) titular(es);

b) quando o documento for elaborado por um grupo de tra

balho, relacionar o nome dos funcionários, seguido

da sigla do órgão de sua lotação;

c) outras informações que ajudem à identificação e recu
peração do documento.

4.U SUMÁRIO (anexo 4)

a) Deve aparecer logo após a folha de rosto. É a enumera

ção das principais seções, partes ou capítulos que
compoim um documento, com a respectiva localização.

4.5 APRESENTAÇÃO (anexo 5)

a) Deve descrever os objetivos do trabalho, propósitos
do(s) autor(es), instituições promotoras, patro

cínios recebidos, circunstâncias em que foi elaborado

o trabalho, agradecimentos,amplitude eimportancia do
estudo, pontos de vista enfocados, público a que se

destina, filosofia adotada, esclarecimentos sobre o

caráter do documento, se apresenta conclusoes ou se

trata de trabalho em andamento.

4.6 TEXTO

a) Esquematizado a critério do(s) autor(es) e conforme
o tipo de documento a ser produzido;

b) o texto compoê-se de introdução, corpo e conclusão.

- Introdução - primeira parte do texto. Relaciona-se
mais com o trabalho do que com a autoria, isto e, o
que foi feito e porquê. É a última parte do docu
mento a ser escrita, uma vez que deve esclarecer so

bre a natureza do raciocínio desenvolvido na elabo
ração do trabalho.

Uma introdução bem redigida canaliza a atençao,

coordena o assunto e evita digressões, podendo ser

considerada um elo entre o conteúdo e o leitor,

desafiando-o e estimulando-o a ler.
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II -

4.7

4.8

Deve ser breve, mas suficientemente descritiva,

apresentando os requisitos mínimos para a compreen

são do texto;

- Corpo - parte principal do texto, onde se desenvol,

ve o assunto do trabalho. Pode ser dividido em par

tes, capítulos, seções e deve ser a mesma apresenta
da no sumário;

- Conclusão - parte final do texto, onde se apresen
tam as conclusões, ou seja, uma síntese dos resulta

dos aos quais o autor chegou.

c) O texto de um projeto deve conter: justificativa,obje

tivos gerais e específicos, metodologia, resultados

esperados, previsão de custo e plano de trabalho

com cronograma de execução.

ANEXO (anexo 6)

a) Matéria suplementar que se junta ao texto, como escla
recimento ao trabalho, embora não constitua parte es

sencial do documento;

b) a primeira folha deve indicar sua numeração e título
do documento ao qual está anexado.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS (anexo 7)

a) são listadas em ordem alfabética, no final do traba
lho, e correspondem à obras que foram consultadas
para elaboração do trabalho.

PROCEDIMENTOS PARA ORGANIZAÇÃO DO ACERVO MEMÓRIA

TÊCNICO-CIENTÍFICA DO MCT

• DA ADMINISTRAÇÃO DO ACERVO

CENTRAL

1.1 O acervo será administrado pela INDA/SDI, que
cerá procedimentos para normalização, captaçao,

zação, automação, microfilmagem e disseminação;

1.2 o nível de acessibilidade (livre, confidencial, reser
vado) será estabelecido pelo órgão e/'ou autor do documen

to.

estabele

organi
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2 - DA ORGANIZAÇÃO E MANUTENÇÃO

2 1 O acervo restrospectivo existente nos arquivos setoriais
será solicitado pela INDA/SDI, órgão a órgão da estrutu
ra básica do MCT, assessorando-os na identificação e
fornecimento de dados para recuperação;

2.2 os órgãos da estrutura básica do MCT, ao
documentos convencionais (livros, folhetos,

etc) deverão encaminhá-los para editoração,
doria de Comunicação Social - CCS;

2.3 a CCS deverá enviar para a INDA/SDI 2 (dois) exemplares
de cada documento editado;

2.4 os órgãos da estrutura básica do MCT, ao produzirem d£
cumentos não convencionais de conteúdo técnico-cienti
fico, deverão enviar 1 (uma) cópia do documento dev_i
damente normalizado, à INDA/SDI, para manter o acervo
atualizado e preservar seu conhecimento;

2.4.1 incluem-se neste procedimento os documentos
duzidos por entidades externas, em decorrencia de
convênios firmados ou subsidiados pelo MCT;

2.5 a INDA/'SDI deverá promover ações para sensibilização da
importância da normalização dos documentos e preserva
ção da memória central técnico-cientifica do MCT,

2.6 DA AUTOMAÇÃO E MICROFILMAGEM

2.6.1 AINDA/SDI deverá organizar e dar o tratamento
adequado ao acervo, colocando seus dados ""
veis para consulta, recuperação e disseminaçã ,
através de recursos de automação;

2.6.2 Os documentos deverão ser microfilmados, visando
seu preservação, rapidez de acesso e reduça
de espaço físico.

2.7 DA ACESSIBILIDADE E DISSEMINAÇÃO

2.7.1 AINDA/SDI deverá colocar o acervo disponível pa
ra consulta e empréstimo, respeitados os níveis
de acessibilidade estabelecidos pelos orgaos e,ou
autor(es) dos documentos;

produzirem

periódicos,

à Coordena
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2.7.2 entende-se como níveis de acessibilidade:

a) LIVRE - nio existe nenhuma restrição para
acesso, consulta, empréstimo e disseminação;

b) RESERVADO - não existe restrição para o acesso
aos dados de identificação no vídeo e/ou lis

tagens de computador, porém a consulta, o em
prestimo e a disseminação do acervo estarão

restritos aos ijsuários/órgãos autorizados
pelo(s) autor(es) do documento;

c) CONFIDENCIAL - todos os documentos serão cadas

trados no sistema, porém o acesso aos dados de

identificação no vídeo e/'ou listagens de compu
tador estará limitado através de senha. A con

sulta e o empréstimo estarão restritos aos

usuários/'órgãos autorizados pelo(s) autor(es)
do documento. Kão serão disseminados.

2.8 DISPOSIÇÕES GERAIS

2.8.1 Os casos omissos constantes desta Instrução serão
resolvidos pela Secretaria de Documentação e In

formática, junto aos órgãos da estrutura básica
do MCT.
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Data
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SECRETARIA GERAL - SG

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA - SDI

COORDENADORIA DE DOCUMENTAÇÃO E ADMINISTRAÇSO DE DADOS - INDA

PLANO bASICO de DOCUMENTAÇÃO

E DOCUMENTAÇÃO DE DADOS

BRASÍLIA

JUNHO/88
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ANEXO 3

MODELO DE VERSO DA FOLHA DE ROSTO

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

José Sarney

MINISTRO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Luiz Henrique da Silveira

SECRETÂRIO-GERAL DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Luciano Coutinho

SECRETÁRIO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

Augusto Wagner Padilha Martins

COORDENADORA DE DOCUMENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE DADOS

Maria das Graças Comarú de Oliveira

ANEXO K

MODELO DE FOLHA DE SUMÁRIO

S U M A II 1 O

- INDA

Página

18

PÁGINA

apresentação 01

MÓDULO I

A IMPORTÂNCIA DA INFORMAÇÃO E DO DOCUMENTO NA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA BRASILEIRA 01-03
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) módulo II

> A IMPORTÂNCIA DA AREA DE DOCUMENTAÇSO E ADMINISTRAÇÃO DE
* DADOS PARA O MCT 02-01

* Módulo iii
' atribuições bASICAS da inda/sdi E PROPOSTA DO MODELO DE
, . ATUAÇÃO,- f

01-17

MÓDULO IV

PLANO DE TRABALHO, RECURSOS NECESSÁRIOS, INSTALAÇÃO FÍSICA. 01-05

Módulo v

IDENTIFICAÇÃO E CARACTERÍSTICA DOS ÓRGÃOS DE DOCUMENTAÇÃO
DO MCT

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ANEXO 5

MODELO DE FOLHA DE APRESENTAÇÃO

apresentação

Este Plano Básico expõe as linhas de coordenação e plâ
nejainento da área de documentação e administração de dados, se
guindo as diretrizes e orientações da Secretaria de Documentação
e Informática-SDI e atender as reais necessidades do MCT, consi
derando, ainda, as recomendações contidas no Relatório da Comis
são Especial de Preservação do Acervo Documental-CEPAD, integran
te. do plano geral da Reforma Administrativa Federal.

As propostas aqui contidas estão numa abordagem global
e deverão ser implementadas através de projetos específicos.
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ANEXO - 6 MODELO DE FOLHA DE ANEXO

PLANO BASICO de DOCUMENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE DADOS

ANEXO I .1

características das informações

- ENDÓGENAS (Produzidas pelo órgão)

. INTERFEREM E SÃO FUNDAMENTAIS NA EFICIÊNCIA DA EMPRESA.

. 0RI6INAM-SE EM FONTES CONHECIDAS.

. QUANTIDADE CONTROLÁVEL (CONHECIDA).

. SÃO ENTENDÍVEIS A COMUNIDADE DA EMPRESA.

- EXÓGENAS (produzidas no ambiente externo)

. APÓIAM O CRESCIMENTO ESTRATÉGICO.

. ORIGINAM-SE EM DIVERSAS FONTES EXTERNAS.

. QUANTIDADE CRESCENTE.

. POSSUEM FORMA POUCO PRECISA PARA COMUNIDADE DA EMPRESA.

. AS INFORMAÇÕES EXÓGENAS E ENDÓGENAS SÃO INTERDEPENDENTES
E FORMAM UM CICLO FECHADO.

MÓDULO III
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ANEXO 7

MODELO DE FOLHA DE REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

KEFEHÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

1. BRASIL. Ministério da Ciência e

Tecnologia. Regimento interno

da Secretaria Geral (Portaria

ns 115, de 11.8.87 - D.O.Ü de

12.8.87, p. 12.752-56)

2. Sistema de perenolamen

to de informações administra

tivas. Brasília, MCT/SG/SDI,

1987. 1p.

3. COMISSÃO ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO

DO ACERVO DOCUMENTAL - CEPAD.

A importância da informacio e

do documento na administração

pública brasileira. Brasília,

FUNCEP, 1987. 133p.
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O Secretário Geral do Ministério da Ciência e Tecnologia,

no uso das atribuições que confere o art. 47, do Regimento Interno da
Secretaria-Geral, aprovado pela Portaria MCT n^ 115, de 11 de agosto

de 1987,

RESOLVE;

Art. 12 - Fica criado o Comitê Interno de Documentação,

com a finalidade de instituir o Sistema de Documentação e Informaçao

e de Atos Normativos do MCT.

Art. 22 - Compete ao Comitê definir metodologia para elabo
ração, controle, organização, recuperação, preservação da documenta
ção administrativa e, respeitada a competência regimental da Cônsul
toria Jurídica, dos Atos Normativos, no âmbito do Ministério.

Art. 3- - Compõem o Comitê:

I - Pela Secretaria de Documentação e Informática:
- Maria das Graças Comarú de Oliveira, Coordenadora

de Documentação e Administração de Dados.

II - Pela Secretaria de Modernização Administrativa;
- Paulo Cezar Vieira dos Santos, Coordenador de Ana

lise e Desenvolvimento Institucional

- Liciane Quadrado de Moraes, Técnico de Administra
çio.

III - Pela Consultoria Jurídica:

- Hiram Menezes, Assistente Jurídico.
- Liliana Sperandio, Bibliotecária.

Art. 42 - OComitê será coordenado pelo Secretário de Do
cumentação e Informática e deverá apresentar sua proposta final
trabalhonoprazodeiBOdias.

Art. 5- - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçoes em contrario.

Luciano Coutinho
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Atos do Diretor-Geral

Portaria n.® 019 de 21 de setembro

Numero 18
Data

30/09/88

de 19 88
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O Direto r-Geral do Departamento de Pessoal,
em exercício, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta do Laudo Pe
ricial n9 0189/88, da DSMT/DRT/DF, resolve:

Conceder o adicional de insalubridade no percen
tual de 20% sobre o salário mínimo de referência, a partir de 16 de agosto de 1988,
aos seguintes servidores lotados no Serviço de Assistência Medico-Social deste Mi
nistério;

ADALBERTO EDUARDO STOCCO

HOMERO LÚCIO DE OLIVEIRA RODRIGUES

NASSER ALLAM

LINÊ FIGUEIREDO

GLÓRIA REGINA BORTONE DE SÁ.

Francisco de Assis Chiaratto

APOIIILA

Fica apostilada a Portaria n' 84,
da no Diário Oficial do dia 20 subseqüente para ^ina^
^ar^OAf-lorrL^srF/Sc':^" TrZiZ Ltatutário. e. virtode de soa inclosio noças, DAb lUi.J, nnntar dp 01.09.88, conforme Decreto n- 95.077,
plano de carreira orçamento, a con^ subseaüente
áe outubro de 1987, publicado no Diario Oficial do dia 23 subsequente.
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Referência
INTERESSADO
assunto
DESPACHO

EM 26/09/88

Processo MCT/N9 41500.001868/88-14
DULCE ANGELA PRÓCOPIO DE CARVALHO
Emissão de passagens e transporte mobiliário
Deferido

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-SOCIAL

página
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LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

MARIA DAS GRAÇAS MENDES GOMES - DaTILóGRAFA, 06 DIAS, 05 A10/09/88
Artigo 27 da CLPS."

SELMA HELENA PRATA FERREIRA - SECRETÁRIA, 15 DIAS, 15 A29/09/88
Artigo 27 da CLPS.

ODÊNIA BRUZZI MORAIS CÂNDIDO - TÉc. CONTABILIDADE, 05 dias, 26/09 A
01/10/88 - Artigo 27 da CLPS.
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DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

CONSULTORIA GERAL OA REPUBLICA

Parecer

NO SR-61, de 29/6/88. "Sim. En 29/6/88." (Processo nO 08000.007090/
85 encaminhado ao Ministro de Estado da Justiça)

PROCESSO Na 08000.007090/85.

ASSUNTO : Analistas de InforeaçOts da O.S.I.-i

ctblaento da C.A.T.A.

PARECER NO SR-61

ADOTO, para os fins e efeitos do artigo 24 do Decreto

ns 92 869, de 7 de Julho de 1 986» o anexo parecer da eminente
Consultora da República, Dri TKEREZA HELENA SOUZA OE MIRANDA LIMA

PARANHOS. , . ^ ^
Brasília, 29 de Junho de 1 988.

3A«fc<»-R*M0S.

ConsultoroGeral da República.

PARECER CR/TH NO 1/88. (Anexo ao Parecer NO SR'61)

PROCESSO: 06000.007090/8S.

Analistas dt InroraacOas da O.S.I.-mJ. Pratanslo ao r«-
cablaanto da C.A.T.A.

A CRATiriCAÇKO OE ATIVIOAOC TCCMICO-AONINIST^ATIVA
(C.A.t.A.X SEUS BENEFICIAKIOS. 9S ENPeCCOS, PAEENCHIDOS

EN COMISSlG. NA FOMNA DA lECISLACIO TRABALHISTA. 00
CAUPO-SEGURANÇA E INFQNnÃçOES E OS CAACOS. ENPRECOS,
FUNÇÕES OE CONFIANÇA DO GRUPO O.A.S.: SUA OESSENELHAN-
ÇA. A PRETENSlO. OE ANALISTAS OE INFORMAÇÃO, OE O.S.I.,
OE PERCEBER A G.A.T.A: OS FUNDAMENTOS OE SUA ACOLHIDA,
sao bantriclirlos da C.A.T.A., segundo o Decreto-lei ni
2 2*9, de 1 905, os servidores que detenhas cargo ou
eaprego de nível superior posto ea quadro ou tabela da
Unllo (Poder Eaeeutlvo) ou de autarquia federal, nlo
atingidos pelo parigrafo único do art. 1* daquele de-
ereto-lel. O Grupo.Segurança e mroraaçSes, grupo pecu>
liar, criado coa fulcro no art. da Lei ni S <*9/70,
subsuae eapregocde nível superior, de provlaento depen>
dente de ftabllltaçSo ea processo seletivo específico,
integrantes de Categorias Funcionais, que nlo eilbea
slallltude ou avlxinhaçlo coa aqueles de livre noaea.
çlo, regidos pelo critério de confiança, coaponentes do
Grupo D.A.S.. Analista de InforaaçSo, de OSI de Minis
tério, é ocupante de eaprego de nível superior incluído
ea tabela peraanente da Uniio e, ainda se preenchido, o
cargo, ea coaisslo, consoante a legislaçlo trabalhista,
fax Jus 1 C.A.T.A..

Senhor Consultor-Ceral:

Originou-se, a presente consulta, da Exposição de Moti

vos nO 303/86, enviada, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da

República, pelo eminente titular da Pasta da Justiça, e na qual
se lê:

"Tenho a honra de dirigir.ae a vo«sa Cacellncia para
encaafnhar o Processo ne 007090, deste Ministério, que versa
sobre pedido de conce»sao da Cr^tiricaçao de Atividade Técni-
co»Ada in i s t r a t i va, prevista no Oacreto-lei n* 1.249, de 2< de
fevereiro de I9a». pretensão e«ta foreulada pelo* «ervidore»

José Kieaent Duarte Pessoa • Julio Pessoa Raaos, os qual»*
ocupaa, ea coaibSlo, a funçio d« «nallsta do InforaaçQab nes
ta P^sta . •

í que ebtabe 1ecOu-»e coattovétbla. quanto k postula-
çMo doe referido» tiorvidoreo, «ntre a Consultoria Jurtdlca
desto Ministério e a Secretaria de Pessoal Civil do Minuté.

rio I at r eordtnér io para Assuntos da Ada In i b t r aç Ju . Tal cir-
cunoténciâ recooenda, ao aeu Julto, seja ouvida a Contutlorla
Geral da República a respeito as «adcid. â fl» ée aolucio-

ASSUNTO

TA
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crttp nt 92.llf, dt 07 dt Jwlho dt I»I4.
SuD*ate, peltt í iltvada contidtraçlo d« ve»>« Cict-

liflcla o ineluie taptdlvntt, lugarlr^o ttja eyvlda é Consul
toria Caral da ftapúbllca a raipalto da aatArla nala contida*.

Acolhida, pelo Cheft do Covarno, a citada sugtstio «i-

nlatarial, viara*, o cato a oa autoa qua lha concarna*. a aata

Consultoria Caral, paio Aviso no 6^9/86 do Gabinete Civil. Aqui,
couberam.me, para exame e parecer. Submeto a vossa Excelência,

agora, o estudo a respeito produzido.

2. JOSé KLEMENS DUARTE PESSOA e JÚLIO PESSOA RAHOS solici
taram, em abril de 1 985, ao Oepartaaento de Pessoal do Ministé-

rio da Justiça, o pagamento das "vantagens decorrentes do que
dispOe o Decreto-lei na 2 249, de 26 de fevereiro de 1 98S". Na

oportunidade, JOSÉ klEMENS DUARTE PESSOA disse ser "Agente Admi
nistrativo NM-18, investido do cargo de Analista de InfortnacOes
NS-5"; JÚLIO PESSOA RAMOS, -Agente Administrativo NM-26, investi
do no cargo de Analista de Informaçfles NS-24*. (Sublinhei).

Sendo-lhe presente a solicitaçflo em realce, o Departa

mento de Pessoal do Ministério da Justiça sobre ela consultou o

OASP, cujo Secretário de Pessoal Civil prolatou, respeitantemen-

te, o seguinte despacho:

"Rastltuo o prasenta processo ao Dep^rtasanto da Pes>
so4l do Ministério úé Justiça, aselaracendo que a gratifica
rão da *tl»idada Técnico-»a«lw 1 ra11 »a é devida úoica • e*-'_
cluslva^ente aos ocupantes de cargos e espreaos de oí»el su
perior. Por conseaulnte. o agente ftd»In 1stratIvo . pelo fato
de estar daseapenhando, ee coelssfo. o eaprego de analista de
Inforeacflea nlo fa« Jut i parcapcie da aludida oratifl-
cacio.-(Sublinhai.) .

Recebidos, pelo Departamento de Pessoal do Ministério
da Justiça, os autos - e a palavra, transcrita retro, do OASP -»
ali se produziu trabalho Jurídico em que o digno Dr. JACKSON P.
OE LIMA, apés escorço legislativo (Oecreto na 75 639, de 1 975;
Decreto-lei nfl l 400, de 1 975; Decreto n« 75 640, de 1 975; Defl
creto n» 77 357, de l 976; Decreto-lei n® 1 445, de l 976; Oacre-,
to-lel n» 1 820, da 1 980; Dacreto-lei n» 2 249, d« 1 985), con
cluiu:

direito k cajtTiriCAÇlo oc ativioaoe^ tCcnico-aoministbativa.
entretanto, antes de sufteeter o assunto e« earáf «• deflnltlwo
I9 Sr. Diretor Cersl deste Deoartsaento. Julga aportuno que
*m oufa a Consultoria Jurídlca. oera se «anlfest^f sobre a
eatéria.* (Minhas, as sublinhisTi

Submetida; a espécie, k douta Consultoria Jurídica do
Ministério da Justiça, nela foi proferido o Parecer CJ no 78/85,
aprovado por seu entlo titular, o ilustra Dr. AOAMILTOM DOURADO.
Dele, os passos a seguir:

de 1963. o Oacre-
a inclusão da

tl«a. que, calcu-
irlo de refartn-
uidot nafc catago-

Adalnl str aç.le •

Oaerato-lol n*

£S££lll2.£li£SiSi-
I.ii.SiSii

"Por força do Oecreto-lel m 3.300.
to-lal na i.sat, de lf'4, rol altarido para
Cratifleaçlo da Atividade Tdcnlco-Adainlstra
lada 4 base de 80t «obra o «enciaanio ou »al
cia, ara da«ida a todo» o» «arvldaras Incl
rias funcionais da Cconoalsta, KcaIco da
Técnico da Planajaaanto.

Poftterloraante. coa o advante do

SS-12Í1. ftilUfl£*£la iSli-£
âi.i.Í3â3i.S1.2£!ífiâSi£l—ãl.£i£flfil.l.fiS££SaS
£lâ£_-áai.a!ííâ£21-£-iáS£Íl»_di_ââai2Aiiri£lâ
ãii.£»li£aiti££.jL£â££iii •
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A nor«« ctt«tfa lJl£l££lonej|, ca*o btntflelirlet dt
Or«tifle«caa, •• ••Quinta» c«t«iorl4« runelOACtt: Inspetor d*
Car4 • Agant*'Atlvltf^d* do C«r4, Procurador do fáiondo No-
cloAol • Procurador da AapúDlleo, o os eotogorlo» prlvotlvoo
da Saeratarla da aaealta radorol, Oologodo o *orUo Criainol
da ^olfelã rodaral. Técnico dó Controlo Citorno, «orvldoro»
contaapladot coa a Cratific4clo do Ineontlvo k Atlvldodo Mé
dica na Pravidéncla Social, aoabre* do Ministério Público Mi
litar, do Olktrito radaral o do* forrltérloi o os intogrontos
do Crupo-SarV 1(00 Jurídicos, Odoniélogo», Médicos o votorlni-
rlot; Cngannolroo AgrAnoaoi do Ministério do Agclcultuto.

Ainda foraa £>£XjtXj[Si do rocobiaonto do Crotlflcoclo
da Atividadd Vicnlcõ-Adainutrotlvo es ocupontoo do cocgot
d Iploait Icoo, •• ri»calk do rr«bolho, o» Sonltorlttos de Gru
po Saúdo '«iailca, oo «orvldoro» bonoflclodo» coa o Grotlfico-
?ao do Oaoaapanito da» Atlvidodos do riscoIliocSe oa Abostocl-

do O.N.C.*.

£2SS-lft-£ftltl£lA-£S.SinniS.SSS£ni2A.i.iÍÍ.-Hii£!l..flÍ
£SSl£SSii£.£l_a£H2A£ilA.â£.Sl!lB£.l£fl«íIlS&i.£.lSl£ISi&ll^-i,-£££

EllUliiíl.

daoanganadaaanto. os £«toaoxloi__fii££lo2ili do
Analista do InforoagOa» o Anolistõ^do^sogurõngõ ítoclonol o
Moblllxaçlo >lg_di_n|*iA_*^gt£|o£.

aon t

do u

quon

pr og

anta

da

fora

M l»o

aent

J u «t

i£2
ixl
aa

do

• do

rio

Atl

• C«

i-l
o

«ac

iüi
da

1£—£
fora

da a

é

r aa

t 1
«Ida

o a

T on

u£o_r

sa

n t a

£nj£agA-do_fofia contrirls oo OAS»; pouco ^oporto
-B£2JLlS££l.e_âS—£££££a£A-£22lllIl£l£-£li-£££illl22âí
!•—é_di^n I tra1 »yptrj.or. Ã« consoqüinc Io* do odoçle
a da prowlaanTô eü õütrê* é quo slo distintos.
• tlnçto do «Incul9 loborol: no prloolre coso e oa-
• laplataanta dloptnsodo, o no outro, rotoroo o sou
progo Ou cargo..
noofltaéval o dlrslto k porcopcio do Crotiricocie
da Técnlco^Adainlstrotlva, polos AnolUtos do In-
Anallstao da Soguronço Nocionol o Mobllltoclo.
Ig—*Alia_o é oua tios rocoboo o Cmtl ^Icoy ie do
l_o£, especifica d« Grupos Tunclonols o cujo provi-
eilge foraoçSo unUorsltirIo ou grou oqulvolonto -
o caso aa tela». (Sublinhei.)

Evidenciado, na hipótese, o dissenso entre a SEPEC-OASP
• a CJ-HJ, o entIo Ministro de Estado da Justiça deliberou soli
citar a audiência deste órgSo; e encanlnhou, diretaaente, os au
tos, ao titular da CCR. Aqui,produzlu-se a cota de fls. 17, que,

acolhida pelo insigne Professor OARCY BESSONE, resultou na devo

lução do processado ao Ministério da Justiça. No referido Hlnls-
tério, a Sra. Secretária-Cecal Adjunta piolatou despacho assU
vazado:

"Considerando que o despacho IndoforItórIo foi prelo-
tado ea 1 i de aarço de I9as ^ t quo o político do possool da
Adalnlstracio . sofreu, a partir do jij do «orce dt-Iiil» P'®*
fundas re foraulagBes coa o objetivo dõ íõrni-lo consontJnea
coa os Ideais 1 Iberal Ixantes da Nova Repúblico - coao boa
coaprova o Parecer ne «ac/as, de 7 de agosto prdalao passado,
aprovado pelo Senhor Ministro do Cstado da Adalnistrecla o
puPllcado no Olirlo Oficial de 12 do eesao ais, Seclo 1, pé-
gina II 5*2, o

Considerando a aanirestacle da douto Consultoria Ju
rídica desto órglo,

Ootorsino, prellalnaroenta, coe base nos fundaaentos
allnnados, • das «ytao I Secretaria do Mssool Civil
do Hlniotéria Catraordinárla para Assuntos da Adolnlstragio
coa podida 49 rovial* da dospactio da fls. 04." (Sublinhas dO
original. Grifei.)

Oe conseqüência, a COlCPE voltou ao theaa,

ng 921/85. verbis:

no Parecer

OA Socretarla-Ceral Adjunta do Ministério da Jusrig^
solicito o oato órglo roviaíe do processo do Interaoso de JO-
Sf KtCMCNS OUAa?C PCSSOA 0 JÚLIO ^CSSOA «AMOS, OOOOO COOlO-
olonados coao Anallatao do InferaagOos daquele Secretaria do
Catado.

a. Os roforidoe seroideres rocorroa do ontendloente que
léies negou a dirolto 1 percopçle do eratlflcoçlo de Atlvldode
Vécnlco-Adalnlstratloa. .
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• ContuliorI* Jwrldle* do Mlnlttirlo do Justiça, «o
concordar coa a pratanalo doi intartssados, tntandou qut
"... pouco laporto o tipo dt provlatnto de aaprogo, contrato-
«Io ou coalstionoatnto. ao olt é dt nfvtl tuptrItr...•.
a. O taaunto nti coaoorta atlorta conaldartcBaa. nio a4
porqut Jé foi objtto dt pronunciaaanto por parto dtttt Argio
'•'ttradaa varta. coao t«ab4a porqut Intiiatt alttraclo da
Itglalaçlo qut Juttifiqut aala coaantAriot.
* ' aiclirtc|d9, ^911 rafarêncla ao o*r a-
íiL-f**££lJLl£A£Xii£A-aM£-S-llAll-lador^ ao Inttituic a oratT"
Ii£i£ifl—£g-E£HÍ£A-££l££o »_££• o_ia ui_bt otfnn r 1o>_ õ » ocupanT
l£l-5£-££iS£í-£-££E££a£l_5£l_aii£Sl£l_£_7ãõãTãT3iíZ*Í£l!LLit'ê~
£~--£-£l-ii-.^.iI£iA-£»££l-A"iaiflM.l,a»t tando oua o ciTculo ~da~
-£~—£££~£ii£~££&££-£-^iílÇAianto ou laláiTa d^ rafarlncia dõ
££££~-££-«.,£llfS jfi_£iÇÍMÍ0Oi . portanto. o« ccuoantat dt earõõ
£a-£££i£il£-fiH_í»!l£Ío.££.£onf4anj^7~~
•• '®' oportuno, fttrla rtçõatndi¥t| kt eonfuUa>»t o ÓXi
fll£-££*E£i£ai£-âi,iI£A,£t_«taaiaca_do paly sobrt'ã^po• sioI1•

»**!**.*S^^---2£jí-££-£lilíIl£lZÍ£.lnjU£lí2_n£-£ll££â£-£íliiilil.â£_lí!££lSi£fit^. dt foroa « tliainar a dt^critlna»
tia 9ut l£IfiOii«i!!i£_££aili coa citadoa «trvldortiT ill£Íll-
£^â£.ilÍ£-lâ-i-fi££££e£ÍS^i.fllliirjL£||£^_£a^£2a2nts. aa* taaT

Oito partccr «treceu, do ilustrtdo Stcretérlo da Ptt-

so«l Civil, o sagulntt despacho:

*>tatltu«*»t o procttao ao úrglo dt Ptstoal do Mlnia-
tério da juati««. i.ns,a£.aH£-i£Íi.imiii-i-"âiái,-!—m
£lHâ£.£.iÍ££-i-£££Í£.fiil££££." (Minhas, as sublinhas.)

Tornando, os autos, «ais u«a vai, ao Ministério da Jus
tiça, a sando subaatidos, novaaanta, ao Consultor Jurídico da
Pasta, ancaracau Sua Sanhoria o pronuncia««nto da O.S.I.-Mj. Ad-

valo, asta, nos sagulntas tarsos:

'Ok critérios do ingrosto t tiarelcit no cargo da
«nallsta dt 4nforoacQtk, contidos no Otcrtto-iti na uoo. dt
22 dt «oril dt If79, no Otcrtta nt is.éSt. dt >2 dt astll dt
Ify» t no «tguiaatntt das OivikBts dt Sagurança a Inforaa*

çOt», «provado ptio Otcrato nt 7).SS0, da 77 da abril da
1975, dt retaa «iguaa discriainaa qualquat sarvldor do Crwpo
St«iaOi. *0 contrarie, dttarainaa da feraa «qulnita o ingia»-
ko e tatrcicie do rafarido cargo.
2. • l£í£l >t a*_dt_l^o fortaçflf t é concadido o ba
ntflcio da £l£2rassle^func^ena^ por força do art. ta, lo Oa-
croto nt 79.4Sf/7S, indtptndtntteanta da foi*a da iovtktidu-

' • t 9uar tando_c t Itt i st a, qutr ttndo _co«|.«iion4d9 .
Aos Anallstaa do In fe7ãaçõtr7~é'*c eneadido o banaflcio

da Cratificaçlo do Atividade, por força dos ditpo»itl«o« do
O^ecreto nt 77. 337, dt 29 dt aarço da I97é a do Oacrato-lsi na
1.420, da 11 de deteabro de 1980, da aa^aa foraa indtpandan-
taabnte da invostidura no referido atfprago.
a. Adeaels, o aapraflo_de . Arali»ta da lnfor»acatl_* BLÍi
£r i o da Tabe l_a_Pai:aantnte''dã7ÂdãTnTTttãtÍõ"r'êdtrãl7''TnlçUndo

jT Observa-se que desde e criaçlo do Crupo SI«i*Oi, to
dos os benefícios decorrentes d4s noraat «ditadas, qua atin
ge» o referido grupo, sSo seapre concedidos aos tau» inte
grantes se« nenhuaa forae de dl ser iainiçio.
4 . Ca enil lse_ae_ premente proeaato _nota;»a qu«_gi Ell£-
cer 01 di ÔASt_ea_aoaani£_il jüa^t oiaB7âa_£onildira£l2_£i-llc

era c i t ados_inerent tta_ao aaotaoo da _ânAÍÍAl£-fl£-l2l£i-l

*££fi££•
7^ Ea dois aoaentos ea que se prenunciou até aatao raia
va aspectos favorivois aos requerentes, quando das citacSas:

o .. esclarecendo que a Gratificação da Atividade Técni-
cõ-Ãdainlst rat 1va é devida única a e«cluslva«anta aos
ocupantes dt cargos t taprtgos da nivai suparior..."

. qut o Itglslador, ao instituir a Gratificação ea
pauta, colocou coao sou» btnaficiirios os ocupantes de
cargos o taprtgos dos Quadros t Tabelas da Adeinistraçao
federal dlrtta t das autarquias, sendo qut o cálculo de
ve ser feito sobre o «onclaanto ou salirlo da referência
do str« idor, ..."

a. Os strv ldorts_ora_rtauírantai_£o_referldo__bonen£lOj^
sia 1 fetIvãiãenfõ ocupantei_ái_ie£l£a2_â£_!!ll£l-iHE£iÍ2ix_£iz
Tfn^9ii . f t uaI»entftj._a_ftXiaeilo_a£Xea,_wi_I£l£lla£Í£_aS-ll—£—£
segundo na WS-29.
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outro lado, é lnttrpr«t«çao dltcrlainatdri« antro
intagrantaa da ua aaaao Crupo. eoa o« aataot raquisltot para
ingratto, coa a aaioa naturota da ativldadat, coa as aasaat
ailglnclat para o aiarcício da funclo, é Inacaitival. ati
porqua toda logitiaclo tafaranti a rolaclo aapraoatleia, quar
calatista, quar aatatutiria, taa coao objativo fundaatntal o
princípio da aqüldada, antra ouiro*.- (Sublinhei.)

Seguiu-se-lhe o Despacho ÇJ na 121/86(27.6.66). do Or.
AOAHILTON DOURADO, In lltteris:

-NJo tanho dúvida quantd ao diralto dos raquatantas,
qua afatlvaaanta ocupaa aaprago da nival suparlor.

O OASF nlo raconhaco aata dlraito, laa nagar a di«-
eriainaçlo qua forcotaaanta ocorra eoa oi sarvldoras, a an-
tanda qua a aatérla 4 da laoa frynd*.

Coao nlo vkjo nocãasidada da aodiricaclo da legisla-
Cio aa vigox qua, a aau santir, Jé assegura o direito dos re
querentes. estabeleceu-sa a controvérsia.

* OSI, taabéa, ta elucidativo parecer da lavra da
Ora. Hebe Teixeira Roa«no nlo «colheu a idéia de «edificação
dos critérios de "ingresso no ctrgo de analista", coao suge
riu o OâSP.

Assia, sou por que se encaalnhe este processo k Pre
sidência da República, sugarindo_audiêncI4 da douta Contulto-
Iiit.£££li-âl.S*£ú£llca, de acordo coa os arts. 2Õ~c'2T dõ Re-
glaento daquele drgio central do Serviço Jurídico da
uniio". (Sublinhas do autor, e oinhasv)

Acatando tal pronunciamento, o Excelentíssimo Senhor
Ministro da Justiça aviou a E.m. no 303/86. antes transcrita.

2.1. Assim gizada a controvérsia, o Sr. JÚLIO PESSOA RAMOS
apresentou, ao Excelentíssimo Senhor Consultor-Geral da Repúbli
ca, es fevereiro último, peça, Juntada aos autos, na qual assere
que:

bre o assunto ora aa questão.
- Ca caso idên^j^ea ao do requerente, acon

servidora do Ministério das eelaçBes Ctteriore
taabéa do Caprego de «fialXit^. da lnr'oi«a£fls*, c
consoante o Oecreto-lei ne T7ÍÕÕ77Í7"«"con»ültor
da Sacreteria de «dalni»traçlo Pública (C.i/5£0£P)
dado parecer (Aneao "A*), eaitido ea »etêaõro dê
nunciou-se Il»orave^Bente_i_£onee»»ao do benefício
ou seja. a £lfliíAei£Ja_o£_âtXvrÍÍÍÍ_lá£2i£2iiâfi2

í noveabro da «tendendo a uaa c
*** < ra.peito de «irl

da lAfot Otovlaento e de reauneraçao
cal aíki «ã ã'* ®idcietirio de Pessoal Civil,
daouele érolã*'!»*' a* i< de Legltlaçao
. Teiíu .1^ V.rV/*"** "-'«C,, ni J52/a7 («n«.onunciou-se, entre outraM -

Qtc^dor duvida

"boéta, vé.»t qtj« delia de aai
tlvaçlo para a apreciação do p,oea.,o citado, por
Consultoria, uaa vai que o orga» central a. pa««o«
o drgao de pe»»oal do Ninutacu da Justiça a a »

tecido coa

fc, ocupante
oal»slonada

Ia Jurídica
ea aprofun-

I99«. pro-

pi eiteado,

ililliili-

onkulta do

Ok que*lto*
do* an^li»-

da SCOAP.

do Pe»»oal
"8"). PfO-

a conca>kao

üu I a far l«io
A foia^

taiiotaanta

tt l r 4 ao»

• v «a Jowta

I. 4 .COAP.
u« pidpfla

to.

f. Olante de tais fato» lollclta o requerente a iun.

tada, ao Ptocasso hj.qooo»7090/bs, de»te e dos documentos ea
ãnããos. a fl* de subsidiar a sábia a oportuna decisão desta
douta Cônsultorla-Ceral da «epública sobra a sltuaçlo ea
questão-. (Sublinhei.)

p requerente acostou, peça em foco, por xerocópias, o

Parecer CJ 07/86 e o Parecer na 3?2/87-SRH. ambos da SEQAP,
No mencionado Parecer CJ no 7/86, apreciando recurso de

AuREA CRISTINA PONCE OE LEON ANTUNES, a qual seria "ocupante de
emprego comissionado de Analista de Informações, do Grupo-Segu-
rança e Informações" (a requerente, segundo documento pregado k
contracapa dos autos, é "ocupante de emprego de Agente Adminis

trativo" e exerce "o cargo de Analista de Informações"), expôs e

concluiu o eminente Professor NABOR mAIA, titular da CJ/SEOAP:
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•O Oocrtto«lti n» dt t* ttu trtlgo it,
ttltndtu é eonetttae da Ctétlficéçl® d^ Atlvldtdt Técnico-âd.
• inlstratlva lSl_2£Jifi±2ill»ai.£*r£2» t ta£rtflsi dt nlvtl >u.
£iii£i-so._auidro£_t_t-btiis_í^_£fl.TõT7r7:fn_fh;7;T ~T7;r:
£—5ii-Í!iiiI£HÍii_l£££Iiii. Hé», la ntnriua aoatntõT~t• »t~dTI-
potltivo Itgal falou ta cargo tfetl»o ou taprtgo ptraantntt.
Dl»st. aptnat, dos auadro$_t_tjotUi .

OiiQa, sobrt o Ctu.po>Stgurança t InforaacOes, o Otcrtto-ltl nt i.aoo t o Otcrt-
to nt '5.«39, «abos dt 22 dt 4btll dt »975, o rtftrldo Crupo
Funcional foi criado coa funotaento né Ltl nO 5. 645, dt 10 dt
dtztabro dt 1970, qut instituiu o atuál Plano dt Classifica
ção dt Cargos, £"bora_ie^4_&ii^nte £tcull4r ta rtUcJo aos
dtaals Crupo» Funcionais.

"• ® A£âl£i^ duas ctttgorlas funcionais qut Intt-gra> tsst Crupo funcional - Ar>4ll,té dt InforaaçSts a Analis
ta dt StgurançA Nacional t MoBllltéçlo - dtptndt dt nablllta-
çlo ta £X£££ü£_££Íeiivo, ao qual só podaa concorrar ^qualas
qut possuta for£<£ao_da_n^yel__iu£e7TõrT~^
13. Oa acordo, ainda, coa a legislação citada, o Ingrtsso

duas cattgorlas_funcion<u é ftlto na foraa da Itolslacao
trabalhista, a podtri oeotrtr atdlantt contr«tacl»~por prtiõ
indtttralnado, ou ta coaitslo. que 4 o caso da rtcorrtntt.

° taprtgo eoalssion^do laplica no afastaaanto do str-vldor do txtrcicio do cargo tfttlvo ou do taprtgo ptraantntt,
coa a constquente perda do respectivo venclaento ou salirlo,
durantt o ptriodo dt coaisslonaaento. O strvldor, tntretanto,
continua contribuindo para a Previdência Social.

® ttapo dt.serviço no eaprego coaisslonado é contado,
ÍÈÍÜãí» P»ra tftito dt aposentadoria no cargo afetivo ou no
taprtgo ptraanante.

dt ua tapreoo coaisslonado bas-
-£S1S—gl££££SP.iÍfl£ «Jos cargos t~ TunçOes de confiança qut
constituaa oa Grupos-Oireçao t Assessoraaanto Superioras e

• •«•ittência Interaedlárias a das FunçBjs de Assas-
•oraatnto Suptrior (FAS), cuJo ttapo dt strvlço, ta coalsslo,
• contado, ta sa tratando dt ocupantt dt cargo tfttlvo, para
tftito das vantagans do artigo iSO da tti nt i.7ii, dt 2# de
outubro de 1952, o^£ue_nao_ocorre no caso de ea£re£o coa1s-
li£llifl£_5£_Çl.ilfi£rSeauran£a_e„Tn7õ7tã£flêIT"cújõ~ttípo dê" sê7-vlço, oa coalsslo, é contado unlcaaente para fins de aposen
tadoria.

•S£-i-££l£i_a!i£_íaí^ea o^rte do Crupo-Se£urdn£a a
i!ll£I£l£®£lx»iini£_aauel,t»_cont7ãlãdõ7^£o72£7ã££][IndêtãZ£lHíc'

ffírff7T77~X~~"'^^-T-*---"^---S-£iI£ii£-i-£i£flf®»s«o Funciona 1--£££---££-£-££-£-£.i.li£J.5£_£ru2o , prevista nos""ã71Iãõ7~9ã~ê~IÕdo Oacr.to nt 75.539, o. 1975, eabora assa progresso nao ra-
ptrcuta no cargo tfttlvo ou na eaprego ptraantnta dos quais
tstao afastados.

_ Concordo coa 4 recorrente, no sentido de qut se tratadt ua ££iífi£_lii£!£A££ii_Èas^an^8_£eçuiiar e, coao dih»e, esses
££££.£££1—£££i.m£21â£i_si0_0asianie *dlferendados dos cãr£0S
£-lH!l£0£l_l£_££!>Iii!!£a^_ii.clt;5;7r77IT77n7;7"'n7""7777:7u7a
É£-*í•í£ilili£i£^£ât r a 1.
19. Conforat dtaonstrti, g rtcorrtntt ocupa ua ca£re£0_de

£££-.Í£l££Ii«a_Tèbeia_Peraanente do iílnlstéri£
-£-—S£ii£fi£2—ili££i£I££i de acordo coa õ"qüt~cõn7tã"dt sua
£iil£lIi_fl£-tIiÈiiü£ (fl*. 34), anfluadrando-sa^ £ols^ «a»
Sii£flU£«£i-l£-liiiafl_Il_do,0a£rtti:iirHÍl2lIÍÍÍIÍ£lIÍâr"20. Por outro £-iiSidId£_,_dl£loa4 Ie£al" nio vadojt,
dtntra at inuatra. »»lPóttsts-;77n:di; tS sirílíTiritriiii

£l££r££5iSi£i££iÍ£Â «os inttgtantts do Crufio-Seouranca e itti

i£l££i£.££â£.£li.£l£.££li£in£|jj.
21 • &.'d££££i!lifi-££.£ãk£££. no Parecer nt 3«7/6S (fU.
at), 00 stntldo dt qut "a continua t taptt»sa «tnçao do It-
gltlador aos strvidorts dos quadros t labtlas. calculangOiH
£—üâifll—âl-_liSiia££—iflÈ££_ai_rtftrèn£i44, t»pec77u7s do»strtfidorts tfttlvo», dtlaa claco « »ua Inttnçlo dt btntflclac
soatntt aqutitt qut potsuta cargo ou taprtgo tfattvo»" (gri-
fti», S£ii_.i,££li • B£££-2££^a£j^|£4do_»oa#nta coa ralacld.ao^
2££fiàSi£l.£i.£H-£â£l.££_££2ll.''n£a do« Ci Ü£QlTôÃs~t~ÕÃT ~t Ja
Caíiifi£1—fl£-âii£2ia£isa£tfl,S!á8!í^^iIlL*^'>. *Tír;incüIõ'pí7iãTntntt eo« 0 »trviço PuOUco. M4»'í».a njj 4 a «Itua^aa da rt-
corrtntt, Ji qut ll-££l£a££iái_funçlon^ia«* con»Hiijaa o

^!-íÍ*-^ÍÍÍÍtH:?!-2í*;í-^®-"«5í«-ííí1-««»isU2ísi.!í-£Uií
li.-Â-&.££l££Í££ii>ãli.3i* aoart a qual finoará incidir o par*ctntMal da Craiiflcaçlo dt Atuioadt récnicô .Ãd;i..T;ir.at Ua.

owtfo l4«ja, a 0(tci«ta-tat nt i /a-», «ia l»*M, «a
CBtandti <a concottoao da ^latlficatAo oe ativioade ldci»ica«Aii-
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«ok eewp«ntik of C4roe» t laprige» ot ni»ti tu»
pttler. o ptraitlu 2H.;£i«U,aiin.2.e2ndi£as»,£££.ikií»_n2
2££I£12íÍ£1_]!1_2x12Sa„2£.2£íí. £li;i2l!lS2.£ll£„2i£i£Si-i£fllÍA
22i£i»®.aa£_2-l£i£alI.22-±£2-lliia£-2i_£l£l£I£Í£ZaidÍIÍIÍIa21i
2l-aiiiJ.íi£i£lfi_l£Il ££!l££iA2i..i£i l£lXÍ22i£l-_!12lZ£Z£lIÍ2
£££££X£i£—221_I£i6££ili2i_£iia2ÍA_£"£i£a2i_£_I«íl£2£l" líssíí

2>. Sarla ineotrtMi, «indé. vflO«r 4 concckklo 04 CâT*
éot ocup^ntc» 01 taprtgot eoai»k1on«do» de Crupo-S«Our«nct t
lnror*«cOt». Ji qu« £iil2-££X££2£52£-2-£mm£i£i2_fl£«_!lil£i
5U£t££0^•

Ptlo tapokto, concluo ftO Stntldo dt Qut k«j4 0400
proviaonto «o ricurso, « ria dt flwi_tg_difir_cenct»>>o_ d4
---------tíS--2£-íllzl2l2£_lá£2l£2zê2£l£l2llill2.1_i_£££21£££-l£. inQuanto é atka^ pora^ntctr ocuP«ndo o £££l£S2-..£££lzll2<^
2i22» 2£—2Íl£l-iü££X 12£. 2Í_i£iillii-2£_l!ll21£i£»£i oo G£u.
£2-l22Hl2íl££_£_i.üX££a^£ B11. ContuOo, ta fjct d« coapltald«d«
úê a«térla, luglre «oj^ ouvida, • ratpalto, • doutj Contulto-
ri«-ctrii da Mtpúbiica." (Destaques do autor» e meus.)

"®- Parecer na 352/87. da Secretaria de Recursos Hu
manos da SEOAP,^ produzido e« resposta a "série de IndagaçOes" co
locadas, pelo Serviço Nacloral de Informações, "a respeito da
forma de provimento e de remuneração dos servidores que prestam
serviços aos órgSos que integram o SISNI-, tratando de "as grati
ficações a que têm direito o contratado por prazo Indeterminado e
0 servidor estatutário ou celetista quando no emprego em comis
são", assertou-se que:

contratado por prjzo Indeterainado fét
Im â Gratificação de Mlw«i Sgpar lor . corratpondantc a 20*
(vlnia por canto). >_c7ãt 1fleaçio da «tlvldada Técnlco-*dal-_
üillLiil*!». corra»pondanta"ã aoi^íoltanta por~ctnto) ã à Cra-
tiricacle Instituída ptlo Oacrato-lai nt 2.3<9, da outubro do
corranto ano. corraspondanto a 70K (tatanta por canto), todas
t2Ç^2tOL££ »oOro a rafatênet^ aa qut o borvldor astlvar posi
cionado.

Consldarando os taraos abrangantas coa qua a consulta
foi foraulada, taaos « asciaracar. ouanto ao sarvidor coal*-
sipnado. sojo •*t«tutirl« ou calatlsta. qut o**atsao fa<_Jut
>s arat1fleacflas inarantas ao c^ffla •fatlwa au ^apraço oaraa»
nanta dt qua saia_tItul^r. quando aanlfastar opção nos taraos
do art. 3t do Oacrato-lal no 1.449. dt if7«.

Sa. poréa. f^g gc'orrar a opc^qt o sarvldor parctotri
aqutlas vantagtns ouã~4s norãas aipaclficas autor 114a_taj4a
aufarldas. duranta o tatrciclo dt carao «a coalsslo ou fu»£l2
da confiança*. (Sublinhei.) ~ ~

3* A qüestao a reclamar desllnde, nos autos, viu-se, é a
seguinte: faz Jus è percepçlo da GRATIFlCAÇAO OE ATIVIDADE TéCNl-
CO-ADHINISTRATIVA (G.A.T.A.) o ocupante de emprego de Analista de
InfonacSes, de D.S.l. de Ministério, investido pelo critério óé
coaissionaaento? Logo, ao seu desate, Impende examinarea-se, ea

nosso direito positivo, a disciplina da G.A.T.A., seus destinatá
rios, ou beneficiários, e a posiçBo do Analista de Informações,
vejamos uma e outra, pois.

3.1. A CRATIfICAÇAo OE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA -
G.A.T.A., foi instituída, em dezembro de l 98». pelo Decreto-lei
n8 2 200 (ou/ a Incluiu no Anexo II do Oecreto-lel n« 1 341, de

1 974)

0 Cí. D.l. n9 I 400, arcigu 49, f 19, «s ílt. 16 Jasta.

NOS termos e limites do Decreto-lei na 2 200. de

1 984. a vantagem em tela surgiu, e. £., com as seguintes carac

terísticas: ser "devida aos servidores Incluídos nas categorias

f^unclonals de ECONOMISTA, de TéCNlCO DE ADMINISTRAÇÃO do CRU-
PO-Outras Atividades de Nível Superior*e de tEcnico OE PLANEJA-
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MCNTO do CrupooPlantJamento". quindo "no efetivo eierclcio dos

respectivos cargos, empregos ou funções"; corresponder a "80%
(oitenta por ccnto)** do "venclaonto", ou "salário", respeitante I
"roferêncla* oa qual situado o servldor-beneflclárlo; nio e»»
clulr, sua percepçlo, a da CRATiriCAÇAO OE nIvEl SUPERIOR; incor-
porar-se aos proventos da aposentadoria; ser vedado seu pagamento

cuMulatlvamente con o da vantagem objeto do Oecreto-lel n« 2 16),
dt 1 964 (possível, poréM, no caso, a opcio entre uma e outra

gratlficaçlo).

Teve, pois, a C.A.T.A., sua crUclo, como beneflclá-
:lnet4rloe, «ervldores. df Administrado r«ocral Direta

Nulto bem: v^^orante o Otcreto-lel ns 2 200. de 1 96».
e nele disciplinada, conforme se viu, • G.A.T.A., veio a lume, am
fevereiro de l 985. o Decreto»lel ne 2 249. Dirigido, qual seu
antecessor, a titulares de cargos, de eapregoa, de nível supe-
rlor, na Administração federal Dlrdtae autárquica (conquanto sem
«ençlo a Categorias, a Grupos, aos institutos do Plano de Classi

ficação de Cargos), o Decreto-lei na 2 2a9 comandou fosse "es

tendida", "aos ocupantes de cargos e eapregos de nível superior
dos quadros e tabelas da Adminlstrtçlo federal Direta e das au
tarquias federais", a "concessão da CRATiriCAÇRo OE ATIVIDADE
TéCNICO-ADMiNiSTRATiVA, instituída pelo Decreto-lei n# 2 200",
•nas mesmas bases e condições" n^ste último fixadas. Referiu, o

decreto-lei em comento, reitere-se, ocupantes de cargos e empre
gos de nível superior, constantes de quadros e tabelas, da unilo
(Poder Executivo) e suas autarouiai: abrangeu,pois, em princípio,
cargos e empregos, quadros e tabelss. componentes do Plano de

Classlficaçio de cargos, ou a ele estranhos, da AdmlnlstraçBo Fe
deral Direta e autárquica.

A eKtensao prevista no art. 1#, caput. do Decreto-lei
nO 2 269, porém, nBo beneficiou, como k primeira vista faz supor

a transcrlçlo feita retro, a todos os que detivessem, em ouedro.
0|i tabela, da unllo, ou de autarquia, cargo, ou emprego, de nível
superior. Isso porque, naquele editq, o poder legisferante in
cluiu as seguintes disposições:

Qu* SC riftri tstfl AttiQO wlo

2.g7«, am «w xv «« iwj, s.iii, ««

I9a«. 2.112, da 17 d« «brll a* ifa4. 2.114.
ifa«. 2.117. dt 7 d« •4io da 19S4, 2.12a,

dt

Oispondo, adamala, que:

dl 2> d« 4arll d*
...... -- — —w. d# 20 • Jgnfto d4

I9a4. 2.140. d« 2a dt Junho dt 1984, 2. 134, dt 30 dt Juino dt
I9a«. 2.HÍ. 2.109, 2. 190. 2. 191. 2.193, 2.194, 2.19», todo*
dt 24 dt dtitaoco dt 1984, • 2.24«, dt 2i dt ft«tttlro dt
1983." único do art. ia.)

-á Cr«ttrie4cao dt qut tritt o artigo 1» dt*tt dtctt-
t o -111 od£ r A. s t r_£tr c tD 1dA.£ue u1â11V 41inU-i» •
f i c 4Cat >_d t_iaolo^,lÍ i * 1g 4di_di_£ai 1no.t_^a—Ot»#t£t«h£_di
atiyid4dt>_^Tt<t<ldtneliH4|. inctltuld4«, rt»pteii»4tt«lt, pt-
TÕt^OtcrttOft-ltift 2.121, dt 14 dt ttl# dt 1984, t 2.143,

2 dt ouiworo dt 1984.° (Art. 2*.)
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•*0 C4fte d« ácu»ul«çí« llcltâ «• 2(«oU)

!• f I4C»0, é W »lncyl0 fM»^C|0Q4l.' (Att. 3®.J

Oos dispositivos ora trtzidos, «erece especial etenglo,
detença, aquele do parágrafo único do irt. 1* do P»grgto»leÍ qb \
2 249. no qual enumeradas situaçOes, e circunstâncias, que, in-
duvidosamente, excluea do campo de incidência da regra, benéfica,
do -caput* daquele artigo, os servidores que nelas se subsu«am.
Ou envolvam (conquanto preencham, eles, os requisitos do "ca-
put"). Tais situações e circunstâncias, e*cludentes da percepçlo
d« C.A.T.A., vêm, no Oecreto-lei n» 2 249, taxativa e expressa-
•ente elencadas. Maver-se-á de inferir, pois, desde eonside»
rando-se o diploma em foco, que os servidores da A<i«*nlstracao
rederal Direta e autárquica ocupantes, nos seus quadros e—tabe-
las. de carqo ou emprego de nível superior, nlo atingidos por^

qualquer das encludentes em qüestáo (nem pelo art. 2® do decre
to-lei sob comentário), farem lus (salvo expressa dlsposlçlo le
gal outra, específica, em contrário) > C.â.T.A..

Isto posto, vale observar, agora, que o comentado elen
co de «xcludentas, visto no Oecreto-let nfl 2 2*9, foi, ea novem
bro de 1 965. alterado, para que servidores cujos 'salários" fo«-
sem "superiores aos relativos to Plano de Cltsslficaçlo de Car
gos*, e sò por isso estivessem proibidos de perceber a C.A.T.A.,
passassem a ter direito è vantagem. Oita alteraçlo, fê-la a
no 7 *07. verbis:

••rl. »•. 0 £iláfll£f2.si!!isa «« ilUflS.Ii TÜÍÍf

«ãs-j-íiããlali-iiáftift•
•*ri.

»«rigr«fo únice. « gr«itrtc«çl« 'é 4wf ••

do •«olvtArlo f«d«r4l ou »«r*iderf» qu« Jw» « co«-
pl«a«nt«çao ew ta
• tp«cl«l« ou ta« r o*nc 1« 1 • , ou gr^t 1f tc«cSt* dt Qu*
trataa « t«l nt 7.l«é. do 21 d* novtabro dt 1983. t o»
Oocrotototolft n«*. 2.074. 20 dt dtitabro dt 1.»a'J
2.*11, do « do «brll do I9e*; 2.n2, dt dt «bril d*
i9a«: 2.114, do 2 3 00 «Drii do 196»;
do.lfli; 2.128, do 20 do Junho dt 190»; 2.U0, dt 26 í»
Juõhõ"""do 1984; 2.134, do 30 dt Julno dt 198«; 2.«#8.
2.18», 2. 190, 2. 191 , 2. 193, 2.193. lodo» dt 26
doioabro do 1984, o 2.24C, dt''2l dt ftvtrtlro dt 1983 .'

Técnlco-*ií*i-

do 1970, sorá P«00 no poreontu^i dt 80«_iolt«nt4 £or £«ii2Í
do oiuol «olitlo cor rospondtntt í"rtftrênçli_HS-25 dt
trato o anoMO III Oocroio-i«i no 1.902, dt 22 dt dtitaoro
do 1981.

Art. J*. O* ofolto» rinanctlro» Itl rttro<9«»
a l£_â£-l£ÍS5£-2-—íí ***

Pertinentemente à Lei ne 7 *07. note-se que: veio bene

ficiar, ensejando-lhes passar a receber a C.A.T.A., -ocupantes"
de "empregos de nível superior", eapregos incluídos ea "tabelas"
da Administração Federal Direta e autárquica; salvo quanto k hL-
pdtese ante» realçada, manteve, no parágrafo único ao art. 1® <Jo
Decreto-lei nfl 2 2*9, as demot» excludentes da percepção da
e.A.T.A..
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vigentes o Decreto.>iel nfl 2 249 e a Lei nfl 7 407. ambos

de 1 985. conentados, o aludido elencg de excludentes da percep»

cao da C.A.T.A. (posto no primeiro, modificado pela segunda) so
freu excepcionaaento. especialmente dirigido a servidores do

O.N.E.R.. Trouxe-o o OecretQ.lei na 2 3?8. de 1 987, ao comandar

que a

propiciando, aos servidores eu tela, receber a G.A.T.A., lunta-
•ente coa as "gratlflcaçOes de que tratas... os Oecretos-lels
nOs. 2 117... 2 194...- (cf., retro, às fls. 12 e 13, a redaçSo j
originária, a a atual, do par. único do art. 1b do Oecreto-lei na |
2 249).

Esses, segundo pesquisa realizada, os editos especifi
camente respeltantes à G.A.T.A., a indicarem, ao intérprete, que •
o legislador, ao dela tratar,, sucessivamente, teve em mira, sea-

pre e apenas, ocupantes de cargo, ou emprego, de nível superior, j
' posto ea quadro, ou tabela, da üniao (Poder Executivo) ou de í

tarquia federal. Editos a apontarem ser pressuposto do direito à
percepção da G.A.T.A. a circunstância de deter, o servidor fede
rai, cargo ou eaprego de nível superior incluído em quadro ou ta
bela da Unlio ou de autarquia sua. Editos nos quais, repita-se,
expressaaente elencadas as hipóteses em que, conquanto presente
tal circunstância, Inexlste o direito ao recebimento da G.A.T.A.

3.2. O emprego de Analista da InforeaçOes inclui-se no GRU-
PO-SECURANÇA E INFORMAÇÕES, do Plano de Cla**< de Cargos
previsto na Lei nQ 5 645. de i 970. No fito de verificar-l^e a
poslçlo ea nosso direito positivo, permitir-me-ei retroceder ao
advento daquela lei, e focalizar, examinar, dito GRUPO, suas es
trutura e disciplina.

Editada, ea detembra de I 970. visante a traçar "dire
trizes para a classlfIcaçlo dt cargos do Serviço Civil da uniSo e
das autarquias federais-, a Lei nQ 5 645 ditou que: tais çaraos
sfr^aa "de provimento em comissão- e "de provimento efetivo"; os
"de provimento em comissão" Integrarlanv o "CRUPO-OIREÇflO E ASSES-
SORAMENTO SUPERIORES" (O.A.s.), enquanto os -n. pmwlmento e^etj:

se incluiriam nos demali "r.Rnpn<;"! naveria, entre üs últi
mos, os GRUPOS nela relacionados, entre o "CflUPü-UUíHAS ATI
VIDADES DE nível SUPtHiJR-, quando o justlUca; .em -
cessidades da Admi.iUtraçao", seria possível o surgimento,
diante ato do Poder Executivo", de "outros Grupos", dutjJo» J»-'
•caractarístl®** próprias*, -diferenciados* daqueles "reljcluna-

dos" no art. 3B; seria elaborado a expedido, pelo Poder Executi
vo, "mediante decreto", "observadas as disposições" da lei em te
la, "novo Plano de Classlf icaçlo de Cargos". (Cf. ementa e arts.
2®, 30, e 70.)

Encaudado k Lei no s 6U5. adveio, em 1 972. o Decreto

no 70 320, traiendo "normas essenciais I implantaçlo do sistema
de classlf icaçlo de cargos instituído pela Lei nfl S 64)." Nele,
vê-se reiterada, e igualmente cristalina, • bifurcaçlo entre o
"CRUPO-OIREÇAO E ASSESSORAmEntO SUPERIORES" (específico, a con-
gregar os cargos "de pr^imento em comissio", "de livre provimen
to e enoneraçBo pela autoridade competente, satisfeitos os requl-

18
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sitos legais e regulamentares cabíveis") e os demais GRUPOS, es
tes compostos de CARGOS, CLASSES, CATEGORIAS FUNCIONAIS, REFERÊN
CIAS.

Observe-se, aqui e agora, que a mençSo a "cargos", na
lei e no decreto sob comentário, houve e hi da ser compreendida,
vigorante a Lei n» 6 185, de 1 974, como abrangedora de "cargos e
eapregos", eis que, -ex vi- de tal diploma, o plano OE CLASSIFI
CAÇÃO OE CARGOS, e seus GRUPOS, passaram a subsumir uns e ou
tros.

Nesse contexto, vieram a lume, aos 22 de abril de

° Oecreto-lei no t aqq e os Decretos nas 75 639 e 75 640.
todos atinentes ao "GRUPO-SEGURANÇA E INFORMAÇÕES". Valem trazi
dos, deles, alguns passos, a seguir destacados

® Occreto-lei na i aoq^ de inicio, explicita estar sen
do "criado", o "GRUPO-segurança E INFORMAÇÕES", "com fundamento
no artigo ^ da Lei na 5 645", isto é, deixa claro tratar-se de
GPUPO "coa características próprias", "diferenciado" dos deeais,
assia instituído ea atendlnento a "necessidade da Administraçío"
(cf. art. 10). E, em seguida, dispOe que:

"«rt. 2». 0 Ingressa nas Cattoorlas runelonals do
-7-ÇS^^Suriíl££ e_Inforeações far-se-i nã~cla87> Inicial. ••
virtude dt habilitação am otaca^so saletlvo especifico reall-
lado pelo Serviço nacional da InforoacOes ..7 {SNI )7*"ouvlda a

Conselho de Segurança Nacional
i w.TT" assunto» qut interessee k Segurança Nacional t i
Mobllixaçio.

, , poderá concorrer ao ingresso de guttreta «ste^artioo oue» poisuiTT

.. for»>clo coMplete de nível superior, corrtlata co«•• •'••• funçBea aspeeXfiêas do 4rglo ondê~serlo e*ereldas
as atividades de Segurange Nacional e Mobilitacloi

** ^ "Q1 va r s i t ir Ia correspofidenta^ no »lnl«p,
——52-.1.2JLÍ2 ^giastre da curso su£etlorj, eo«plttada

a»_cutso dj elcoia Naclõnal "dê InfareacOes^
SH-£3H^.yalan^j^ na foraa estabelecida ae teQuIaeanto.

, - 5 '*• * "acionai de
I2l2£*lí6£l. 2Ü ISüil*12212, ~*~quê~$ê~têfêre ã~ãlínea a do
parigrafo anterior, - £on s^t 11 ui _ga r t e Integ tanta do BX2££ii-
12l2llJl2—21,22^1.S.10_Í?0-*capuf daste artigo^*

"Art. 4«. A critério do SNI a ee_face gecuilllír
—l2£I22l«i—i2 Siil£2i üi£Í22lÍ_^® InfõTêac8eã_e_£22-

l££-l2l2ISl£l2—llllüll • 2_££«£2£ÜÍ2£!112 2Si £IEl£fl2i—l2l£-
3£i2l21.__22_ÊlHfi2il£aiiIi2S.a_a_2n f o_t£a£Oe$ , pãIõ~p6isoal naol-
litado no fiI2££ii2_i2Í£llv.o previsto no artigo anterior, po-
ã2li—2£2££.2£ 2£21á2l£_£22^ " t 4£4o £or £raio inoa ter*lnado ou
£i_£2£llli2. ££-l2i2i_da_lèãlsiaíÍÕ_nÍ£iIEIin"

4 1®. 0 B£££££hl»efno_ee_,çoejl2»a2 do> e«ptegos de
que trata este decreto-lei !£*£ratará_o_afa»tajento_do_>li2Íi
——1*—®———2511152*—â2»££âl£l£l2-.â2„£á£82-21i-í2B££-
fl2—.22—2h£—££i£—2£!ífi£2l£ • Ê£2_£222-i_El£Í£_22Z£Sifi££li-2-l££-
£l££2l2_2H-££lÍ£l2_2H£A2la_q _f)a riodo .da. eogllllõnaganlo.

I 2®. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o
sarvidor continuará a contribuir para a mstttulçlo de prawl-
déncla 'a qu.a for filiado e„2-l£5£2-2£-liíll£2-C2I££2B222í2il
A2»£££££l£l2-££-£2SA.£*â2—>a I j eont 4dg .g j£ j_g^elt o_da âggign«
ll22£l£ £££lH2l£iS£2l£_22.carao''ou e«pr«ao paTüiãnanIt Ji.âü£
ilil.lllHlil" •

"Art. 59. Aos l£££ÍââIH«^2£l2'''®• Pljno íí_iii2;
li£l£à£l2 trata a LãI''õ«"sTíã»7~3í'T57Õ,*"qúê7'*^^*Õro
«ada«ente, de«eapenhe*, noj» «irqSo» «etorlaU o in
tegrante» do ^ISNt, Lí£EÍ á>_J2.i£o l2_2Êíl4C l on , I I.ÍÍlí
CI2_£22fiii222i2lâ»22-Ç ialí âiIilllaiiS£á«_£_.in for• 4cfl í j. I oli i «j o
Sf.l400. poderá «ei concadldí c7irif7ct.p*-
clalb, e® bate» a»tdOeleciijai a* raijwlaaanig".
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Que, vd/jüo* o Oecreto-lel n>» i .iiiii,
aquele .le nfl l (üe \ •;ú2), jcreicríu-lhe, como ^ vj ,o .o.i
Jrt. 2'i, i -itfQulnte narmj:

•C o 114 :
lliiii Oét !• »I * i j *• . i «'ã. I I , Ü.»
9u<a Uu*»utr 11 Ctirakl «14 Lacgl* •)« ku«4'td>i « ialáda-Hj»al Ju

corf.»po«C«nl. d4, <„.,u «U o
Míelo.1,1 0« lAforajcat», •taptrllnela co«pro«4d« do «atrclclo d« funçio t%4 irtj Oé% In-

roraacO*» ®y d« StQuranca Nacional • Moblliiaçao. por «ais do
J iKftl êllpl*.®

E, Isto posto, relteren»se, porque necessário ao pre
sente trabalho, os seguintes aspectos, emergentes do Decreto-lei
najLJjOO: o "Ingresso- nas'tategorlas Punclonals- do CRUPO-SECU-
RANÇA a INFORMAÇÕES depende de -habilltaçlo- em -processo seleti
vo especifico-; é -parte integrante- de tal "processo seletivo"
a (^Iploaaçlo em "curso da Escola Nacional de InformaçOes, ou
equivalente"; hé, no SISNI, além dos servidores ora em foco, ou
tros, Incuabidos de "tarefas de apoio operacional", os quais nlo
se Incluea no GRUPO - SEGURANÇA E INFORMAÇÕES. Mais, e principal
mente: naquele GRUPO diferenciado, com características próprias,

• criado coa fundamento em expressa, e clara, disposição da Lei no
^ (art. 48, clt.), a Investidura nos empregos respectivos po
de ocorrer "aedlante contrataçSo por prazo indctexninado", "na for-
aa da legislação trabalhista", ou fazer-se "e« coaissao, na foraa
da leglslaçlo trabalhista". Sobre tal provimento "ea coalssao",
cumpre frisar-se que: "acarretará" nao sá "o afastamento do ser
vidor... do cargo ou emprego de que seja ocupante", «as. tambéa,
"• respectivo venclaento ou salário, durante o período
de coalsslonaaento", ademais de contar-se. "o teapo de serviço
correspondente ao exercício ea coaissio*. "para afeito de aposen
tadoria*, "excluslvaaente no cargo ou eaprego peraanente de que

titular"; isso para, tendo presente a *legislaclo trabalhi»®
ta* (cf., V* fl-» o* arts. '450 e 499 da C.L.T.) e aquela, adminis
trativa, regedora de cargos a emprego» do GRUPO-O.A.S.. consta
tar, sea aalor dificuldade, que o coaissionaaento ea tela é regi»

e só, pelas normas legais especialmente dirigidas ao CRU-
PO-SEGURANÇA E INFORMAÇÕES e pela "legislação trabalhista."

A seu turno, o Decreto na 75 639. editado, pelo Chefe do
Governo, "tendo ea vista o disposto nos artigos 40 e 7fl da Lei no
5 645", no propósito de dispor "sobre o Grupo-Segurança e Infor-
aaçOes dos Ministérios Civis e das autarquias federais", estabe- _
leceu que a tal GRUPO corresponderlaa "atividades de nível supe

rior • grau equlvalenf • referentes a**planeJaaento, estudos,
projetos a operaçfles concernentes aos assuntos ligados k Seguran
ça Nacional, k Mobilização e ks InforaaçOes-, dispondo, ainda,
e. <|., o seguinte:

"O Crupo-Stgurança 9 XnroraacAos é constituído do
pragoa fOQldos gila_itfliilaçlo traftalt»t*ta Intograntos das
Catogorias Funciona tf aOalio^indicadãs :

Código Sl-1001 - iSSlllil.de_.lnforeasJlei, abtangtndo
atividades rofarentas a posquisas. tstudos o projetos rola-
.c tonados coo os assuntos do Iflf orea£2l2-l-£22l£*_l!lí££2á£âl'

Cddigo SI. 1402 - 4!*lll8ti_di_Soauran£^Maclonal__o^5o-
ÈlllíâtlE* aofdngando dtiwidãdõs rãraronias a põrõüm». «s-
tudos o pcojatos rtiacionados coa os assuntos do Segur inça
Maclonal a MoO111(Art. 29.)

Página
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B£2fll£lli2-Ííi!l£ifi!lll inttgténit* Cg t gag-ti4f funeloná7»~5o"Crupo;Sêqv?<nsâ • ^SÍS?**SSSt
ca « el4>ta laidl^t^amit tupcrlor iqu«l« * qut ptrttnç^a •
obidtcari èos rtqulsítot_g»t4bgl tç Ido» •• ial t fçuljwcnta-
clõ isoaclf^asT ~ ~ ~~

^arigráro único. Conttltul roqulslto tftstnci«l p«ro
• progtflstio runclon^l, na* C4tagotla» d« qua traia tsta da»
ctalo, po««ult o targldot^ *coaplata da nÍ¥«l
tupatior aMT9lda_gara_jÉ_cl<T^T ~

lllíl-í-l!L£aiait5iii •
D) S (trèfl) anok, no •ínlao, da amparlêneia as òrglo

• atorlal oy «accional Intagcénta de SISMi, no cato da Catago-
rla funcional da ftnaliata da'Soourawca Maclonol o wo&titia-
tia-. (Art. 9«.)

Vindo a lums Juntamente co« o Oecreto-lei nO 1 400 e 9.
Decreto n« 75 639, o Decreto na 75 640. pelo qual aprovado o "Re-

guiaaento das OlvisOes dt Segurinça e InforsaçOes dos Ministérios
civis e das Assessorlas de Segurança • Informações**, estabeleceu:

Oi«l-<Oak da Stqur4nç« # 1 a r»i ««ç a«» , òtgao» <:an.
tiii •if« Sivtta^» '.«lorlrfik da lnroi^ji,>1a^ « Contr4-lnfo»<*a>
çio dot Ministério» Ci«i«,

5i2iili2i-áS-£2ll!!2 • anejriag^dãT^dã ".TrT*^*õ7irTÕ>' díTaiJ-
• anta todo» o» 4»^untu<4 pMrtln«nt«t .'i SvQurjn^^ N4Ci>>njl.
A Mooiiifjçio a Inrara4^4c«.• (Art. 1^, caput.)

-O» qutfdroí «ia oa» ni«t<Ai>» ua r juv <* "
InfuraaCfla» -^^rlo iDru«4tJa» ••Ui«i)l« MttutiK o f f •
«lu do 'iarvtgo N4CIOII4Í oa lnrora«^fl«» (-<N I ), uvi w(oo u U*p-«i*

a«jaini »tr«t Ivu «lo Civti (OASP).

ao Sa

(ir int

propo»

Jutiir
tiga I
a atia

«Oat 4
ot fin

talro

. ?!![ ? ""í"- ülSllUaiJa Citadorvlcp Nacional da Infor«aç8#» (SuT), n
í «»• publicação dati* «ogtaa da loiaclo dat OUitOaa da Saguranç* «
Icando a nocaa.idad. . ob.arvando o dl

i.I I ? * ' "• P*ri«airo8 aaiabaloc•agulaaanto a daaoia di.poaiti»oa lagala.

In«id!r!da^^ [unçio no grupo Saguronçonildarado da noturaio t4enlea ow atpacl

tncaalntiarle
o praio de >0
ulaaanio, aa

InforsacSaa*
•poaio no ar*
Idoa no Anoio

• (Art. 14.)
• • inforoao

alliada, para
29 d« favo-:.",:7!l'tA?í;

Os pontos realçados, dos Decretos na» 73 6^9 m 75 64t),
obvias que: integram o CRUPO - SEGURANÇA E INFORmaçOES emçrego»
Incluídos nas Categorias funcionais de ANALISTA de INFORMAÇÕES «
de analista de segurança nacional E MOBILIZAÇÃO; OS componentes
dessas Categorias Funcionais fazem jus i progressio funcional•
sendo desta requisitos essenciais a *formaçlo completa de nível
superior exigida para a classe- • três anos, no mínimo, de expe-
riência especifica; as O.S.l.a compõem Ministérios, slo subordi
nadas a Ministro de Estado.

A isso se acrescente que os empregos, do GRUPO - SEGU
RANÇA E INFORMAÇÕES, integrantes da O.S.I., sa incluem na tabal»
permanente do repectlvo MinlstSrio. Em respaldo desta assertiva^
a è guisa de exemplo, cabe tratido I balha o Decreto nfl 77 966,
de 1 976. que, dispondo -sobra a crlaçlo da empreoo». a co^-
posiçao do Grupo > Segurança a Tnfr>r«ayn**. na Tabel» Piirmanente
úç pinistério da Saúde*, comandou:

»ricao criados, ni_Tjbala Paroananta do MtiKtáriQ dê
®* £££L£Ü1 conaiantdg Anaio, rooida» t »ãi»la-

£S.? - y£f PAlUllll» P*f«" a coapotlcio da Catagor ia~rune lanal dl
—21-l£laiMllll. código i.r.si-i«Oi. do Crüõõ"- sãíl£-

Iias* t eddlgo i.T-SI.1400.o (Art. 1?rr
"o Pf.tancMaantq do« taprodoa da qua tratato far-sa-i «adianto Alo_do .w^wtHfí da latadç «||

a foroa da eontrataçlo por proso Inoacaroinado
8«p. ^t.lAlAlIaj^io trabaihtata. co.o ,
artigo 4a o aaua parigrafo*. do Ooeirato.|a& núooi
23 do abril da 1979.» (Art. 30.)

oato Oaera-
^ilidi,
Ou aa eoaia«
pro«leto «o
iro i.aOO, da
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Tanbéa se acresça que, ao tratar do "Instituto da pro

gressão funcional* quanto aos 'servidores incluídos no Plano de

Classificação de Cargos", o Decreto na 64 669, de 1 980. cuidou,

em disposição especial, daquela dos integrantes do GRUPO - SEGU

RANÇA E InfornAÇOES, fazendo expressa referência ao citado Decre

to no 75 639. E que, Já em 1 960. consoante evidencia a leitura

do Anexo IV ao Decreto-lei nfl 1 620. os eapregos, das Categorias
Funcionais de tal GRUPO estavas distribuídos entra as REFERÊNCIAS
NS-5 a NS-25, verbis:

SEGURANÇA e An4llst4 dt CLASSC CSPCCIAL
informações InroradçSts lT.51-1*01 MS 27 é 25
(Lr.Sl-1«00) An4list4 dc Sfl.

gur^nçd Niclon^l

• Mobiiiz4çao i.T.si-1402 Classe e

MS 12 é 21

CLASSE A

MS 5 ã 11

Tem.se, pois, sob estudo, GRUPO peculiar, diferenciado,
com características próprias e marcantes. Instituído co» fulcro

no artigo 40 da Lei na 5 645, de 1 970. Grupo que, entretanto,
subsume CATEGORIAS FUNCIONAIS, Referências (HS), EMPREGOS DE NÍ%
VEL SUPERIOR (cujo' provimento depende de habilitaçlo ea processo
seletivo especifico). GRUPO do qual os Integrantes fazes Jus •
PROGRESSÃO FUNCIONAL. Grupo que, apesar de possível, a Investidu-
rt ,em seus empregos, "es coaissio, na foraa da ^egislacio traba
lhista", nenhuma semelhança ealbe com á Grupo - D.A.S., aproxi
mando-se, Isto sim, dos demais Grupos do Plano de Classificação
de Cargos (v.j., o antigo Grupo-Olplomacia). GRUPO a cujos empre-

•No. Kfm.i,. ü4 UQi^r^vío tr4n4lni:.t4. podwtio .«r
• l J l 1 «t 4 . ytt* ílitndtf «atgAnclJ^ d« trio^irio ••
in.tlr.it.it, II iJo-» Jn 0 uuiro
d4 Ad* 1lU >t r Olrttti ou «wtiriiul#, critAiiu-» 4u«.

fim, «W4b«l«clo» •• —niw-, (O.l. na 200,
96) .

gos, segundo a leglslaçJo, coriesponoem referências ns, rep*-
se-se, empregos que se Incluem, segundo $e viu, em tabela PERMA
NENTE de Ministério (quando ratptltant«s a O.S.l.s).

Oesse conteMto, emerge o Emprego, OE mívcl SUPERIOR, de
analista OE informações, ora foco. EMPREGO Integrante de CATE
GORIA funcional, e a que corresponde referência ns. emprego cujo

provimento depende de habilitação EM procESSO Seletivo, nlo sen
do, pois, "regido pelo critério aa confiança", de livre nomeação
(cf. Lei na 5 6*5, art. 3a, i)^ « g ^ujo ocupante é ensejada a
PROGRESSÃO FUNCIONAL consoante regras especiais. EMPREGO o
quai, ainda se provido "ea coai^slo. na foraa da iegislaçflo tra
balhista", nlo apresenta qualquer similituda, ou avizinhaçlo, com
os integrantes do Grupo - O.A.s. (ou com as f.a.s.). empregO que,

se concernente a O.S.I., incluída é ea TABELA PERMANENTE da Mi

nistério. EMPREGO que escapa è usual bifurcaçlo, no Plano de
Classificaçlo de Cargos, entre °(argo (ou empregol ea comisslo".
e "cargo (ou emprego) de provimento efetivo", mas que, indlspu-
tavelmente, se aproxima, e muito, da última espécie, enquanto se
afasta da primeira.
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4. Os requerentes, JOSé KLEHENS DUARTE PESSOA e JÚLIO PES
SOA RAMOS, sio ANALISTAS DE INFORNAÇAO da D.S.I. do Ministério da
Justiça. Ao postularem "as vantagens decorrentes do que dispOe o
Oecrato-lei no 2 249", posicionavaa-se, respectivanente, nas RE-
ferCnCIAS NS-5 a NS-24. Tora» investidos, eu seus empregos de
ANALISTA 0€ INFORMAÇÃO, "ea coaissio, na foraa da legislaclo tra
balhista." '

Pretendea, os requerentes, perceber a G.A.T.A., vanta-,
gea estendida, pelo Decreto-lei na 2 249, de 1 985, aos "ocupan
tes de cargos e eapregos de nível superior dos quadros e tabelas
da Adainistraçlo Federal direta e das autarquias federais* nSo
abrangidos pelo parágrafo único de seu artigo ifl. Qual se consta-
èoi), expOs, e repisou, os Requerentes .detêa, Mupaa, eaprego, de

I nível superior (NS-S e NS-24), na tabela peraanente do Ministério
' da Justicet friso, nio foraa «tingidos pelo disposto no pará

grafo único do artigo l« do Decreto-lei na 2 249. Preenchea,
pois, os requisitos legais (positivos a negativos) da percepçlo
da G.AaT.A.

A tal percepçflo nSo será ébice, data venla, a circuns

tância de ter ocorrido, o preenchiaento, pel,os recorrentes, de
seus empregos ea foco, "ea comissão, na forma da legislaçSo tra
balhista. NSo o será, porque a legislação teve em «ira "cargos e
empregos de nível superior" incluídos em "quadros e tabelas", ss'*
os discriminar quanto ao modo de provimento. Não o será, porque,
consoante visto, e repisado, a hipótese nSo é de "ocupantes de
cargos em comisslo ou função de confiança" (cf. Parecer

921/85-SEPCC, âs fls. 22 dos autos); na verdade, cuida-se, in ca-

su, de eapregos de nível superior, cujo provimento depende de ha
bilitação processo seletivo especifico, incluídos em Categoria
Funcional e ea Grupo, os quais, vista a peculiaridade do CRU-
PO-SEGURANÇA E INFORMAÇÕES, podem ser preenchidos "em comisslo.
na foraa da leg^slaçlo trabalhista".

Esse, Senhor Consultox-Geral, o parecer.

SuD censure. erasliia, 21 da Junho de i

THEREZA HEqENA SOUZA DE MXRANOA LIMA PARANKOS
Consultora da República

PARECER - P6Ffl/39 PGA/N9 453/88 - Processo nÇ 10168.00l2]5/88«'86.

® Aposentadoria* (INPS + coraplenentaçãoPREVI), na modalidade proposta, t-wnipic

Estudo da espêcfe a luz da legislaçio específica em vtaor e dos pronun
ciamentos da COJUR/BBSA e desta Prócuradorta-Geral. ' ^
Manutenção do Parecer PGFN/39P6A/Mg 064/88. com a alternativa sugerida
a r1 na 1.

I
O histórico

A proposito do objeto epigrafado, Ji teve esta Procuradoria^Ce
ral amplo azo da manifestar-se, via do Parecer PGFN/39PGA/m5 064/88, «

?».?* ? í ultimo# que remata pela "impossibilidadeacolhimento da pretensão» (desde a ementa), atentas as razões que
expandamos.

2. Da. bom aviso, até, parece s« raproduía, in textu a conclusão
dessa peça opinativa: ®
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Ojajitt do exposto, sobrtievan ratôts qu« re<onend«a
ação mlnlstorlal, soja na condição dt acionista controlador, so

Suporvisor da «ntldada. nos tarmos dos artT
oos 20 t 25. I, do 0«cr#to-le1 «9 200, da 25 da faveralro dã
1967, no stntido da expedir as Instruções necessárias a evitar
seja Implementada a referida decisão da Diretoria do Banco do
Brasil S.A.

Submeta-se o processo à consideração do ExmO Sr. Procura
dor-Geral da Fazenda Nacional" (Fls. ).

3. Apôs o que, cumpridos os passos administrativos de praxe, mere
ceu tal pronunciamento o seguinte Despacho do Exm9 Sr. Ministro de Estã
do, verbi s : "*

"Aprovo o parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio
nal.

2. Outrossim, tendo era vista a recomendação contida no pare
cer acima mencionado, oficie-se ao Banco do Brasil S.A. a firâ
de que sejam adotadas as providências necessãrias ã sustaçao

(fls^^ )^" Diretoria, objeto do presente processo
4. Conseguintemente, expediu-se o Aviso 002/88,de 02 de fevereiro
p.passado, mediante o qual o Exmo Sr. Ministro transmite ao Sr. Presi
dente do Banco do Brasil S.A. o conteúdo do precitado Despacho.

5
1e
te

. Ao que. no dia 10 subseqflente, responde o Sr. Presidente daque

e subscritor-^^^ Oficio PRESI-138, "CONFIDENCIAL", onde seu eminen
a - acusa o recebimento do Aviso n9 002/88;

b - informa que as instruções regulamentares iiuplementadoras da
decisão da Diretoria (objeto do Parecer PGFN, precitado)ain
da nao tinham sido expedidas, a despeito de divulgada a de
cisão entre as dependências do Banco (Anexo 1

c - esclarece que, em face dessa circunstância e "... em razão
002 ^"® Pdrs»:er da PGFN e recomendado, no Aviso-,
sa ©'teiel orRFC aa/nnfi*"-^ «dependências da Empresa o telex DIREC 88/006, do dia dS do fluente (Anexo n9 2)";

d - previne que, com^^base no mesmo Aviso 002/88, foi solicita
da manifestaçao a Consultoria JurTdIca do Banco,"... e"
tempo habll, acerca dos aspectos de "Infrínqêncla legal'
Invocados pela Procuradorfa-Geral da l-azenda"; e

e - por derradeiro, promete retornar ã presença de S.Exa., tan
to que concluída tal incumbência, "...juntando cópia _ ào
pronunciamento da Consultoria JurTdica e aduzindo, então,o
que me pareça devido sobre o assunto." (lltteris).

ô. Por fim, em 19 de fevereiro último, emitiu a Consultoria Jurí
dica do Banco o bem lançado Parecer COJUR/CONSU n9 3.580, "obra de as
sento e sobremão" em que se esmera seu talentoso autor ao defender o pleito.»
que chama "Medidas de Estimulo i Aposentadoria", ao longo de alentada
e minuciosa peça, na qual busca mostrar que o pronunciamento desta Pro
curadoria-Geral teria resvalado a equTvocos, njãxirae de perspectiva
relação ao tema, donde — e a conclusão lógica — haveria perpetrado
erronia do ponto JurTdIco-formal.

7. Ji desde o Item 3, destarte, se manifesta o Ilustrado Parece-
rista. textualmente:

"PrelImlnarmente, pedimos vênia para apontar equTvoco na
fixaçio da mataria que a douta Procuradoria atribui a delibera
çio do Coléolo Diretor, qual seja, repita-se a *rev1são do pl£
no de benefícios da Caixa de Previdência dos Funcionários
Banco do Brasil", assunto de qua ali se tratou apenas a tnodo
referencial e em postura de expressa e rigorosa observância da
legislação pertinente.

Com efeito — cumpre transcrever o tópico 6 da proposta
submetida ã Diretoria, en único Instante eu que alusão faz
tema que embasa todo o pronuncltmento da douta Procuradoria•
In verbis:
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"Quanto i reformulação do Plano de Benefícios, vi_
sando a adequar os tetos de contribuição a estrutura sa
larial vigente, raanifestamo-nos por que a medida seja
implementada tão I090 se definam as anunciadas modifica
ções na legislação da Previdência Social^em virtude da
nova Constituição, oportunidade era que Ja se tera avali
ado o impacto nas reservas da PREVI, decorrente da revT
são salarial prevista para março/88,^ recomeredando-se,
desde Jã, ã Caixa a adoção de providencias cabíveis.

8. En seguida, adverte o corrige, 1itteris:

" 4. Ao contrário — e 5 de suma importância fixar a
matéria deliberada porque disto resultam a pertinência e o
acerto da conclusão JurTdica — decidiu o Colégio Diretor so
bre proposição originaria da Diretoria de Recursos Humanos,
cujo objetivo e fundamentos se enunciam nos seguintes excer
tos (i_n consulta formulada â Consultoria JurTdica), verbis;

"Como parte de uma polTtlca global de produtivida
de, exIgTvel das sociedades econômicas,sobretudo quando
vinculadas ao personificado Interesse nacional, proce
dem-st no âmbito desta Diretoria, a estudos que visam
ao rejuvenescimento dos quadros de pessoal do Banco,por
modo que se possa contar, desde j3 e continuadamente,
con o elenco de servidores que se situem na faixa ata
ria reconhecida cono dt maior eficiência.

"(sequitur)

9. Tem-se, pois, por preliminar, que o Parecer PGFN/39 PGA/N9
064/88 centrou, na "revisão do plano de benefícios «ia Caixa de
dêncla dos Funcionaribs do Banco tiõ Brasil". < sua promfssa ma Por,
do 4 menor (se se ror seguir o racfocTnlo desenvolvido pelo eminente
Pèrecerista). a leglsIaçao invocada e parcialmente transcrita, que a

douta Consultoria JurTdica do Banco reputa inaplicãvel â especie.donde
— no entendimento do Parecer COJUR/CONSU N9 3.580 — teria pecado a
conclusão do opinamento desta Procuradoria-Geral, por malferir os prin
cTpios da Dialética ("Peiorem sequitur semper conclusio partem
deixar de comprometer, em rigorosa decorrencia, os domínios aa Criti
ca. por versar matéria que, segundo afirma o nobre Parecerista do Ban
CO. "... ali se tratou apenas a modo referencial e em postura de ex
pressa e rigorosa observância da Teqisiaçao pertinente .

10. Teria, então, aliis verbis. contravindo o pronunciamento da
PGFN. em exame, aos cornezmnos fundamentos da Lógica Menor, donde rema
tado para além das premissas ("Latius hosquam premissae çnnclusio "O"
vult" I), ocorrendo, daT, o comprometimef\to do conteúdo sobre
apola o opinamento increpado, eis que outro teria sido o "substrato ra
tico da matéria deliberada...".

II
O PARECER COJUR/CONSU N9 3.580/88

Outros pontos do Parecei PGFN 064/88 são contraditados na peça
opinativa da COJUR, como, por exemplo, nestes relanços. verbis:

"Quanto ao posicionamento do eminente 39 Procura-
dor-Geral-Adjunto de que, por ser "...pertencente a Ad
ministração Indireta (Oecreto-lei n9 200/67). nao tem.
nem poderia ter (a sociedade de economia mista) a mesma
liberdade operacional que. nesse particular, desfruta
uma sociedade de cujo capital participem apenas parti^
culares", pedimos venia para del^e dissentir e demons
trar sua desconformidade ã Lei, a Doutrina e ao proprio
fundamento que sempre informa a criação de semelhantes
entes; a conjugação de esforços entre o Estado e parti^
culares para a concretização de fim comum, mediante co
laboração conjunta no capital e na direção da empresa,
estruturada e operacional izada segundo o direito e pra
tica mercantis.

CoiB efe1to«do ponto-de-vista legal constitucional,
dl-lo o art. 17Ú da Carta^sob enfoque legal-societário,
proclamam-no. qí arts. 235, 238 e 239 da Lei 6.404/76;
finalmente, sob o aspecto lejal-administrativista, o Oe
creto-lei 200/6?, i_n verbis;

'*Art. 26. MO gue se refere ã Administração
Indireta, a supervisão ministerial visará assegu
rar, essencialmente:
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I
k IV • A autonomia administrativa, operacional e f1
" nanceira da entidade."..." ~

Í"... Supervisão (prerrogativa) •cumpre bem assinalar,
manifestada na flrmação da diretiva estatal, no acompa
nhamento das atividades do Órgão e aferição do seu pa

L drão de desempenho, 5 Inconfundível com gestão (poderT
P en que se consubstancia o exercTclo da autonomia admi^
[ nistrativa. operacional e financeira pelos administrado
I res da sociedade de economia mista.

I Por Isso que, versando.o tema sob este enfoque ad
I nlnlstrativlsta, não haveria o ColSalo Diretor buscar^
I na hipótese examinada^ a oltiva do Órgão supervisor, Ja

que o ato se conformava, como se conforma ã diretiva es
tatal adredemente traçada de contenção de gastos pGbIT
COS e, por Isto, contido na autonomia administrativa e
operacional (ato de gestão)..."

12. E, após recorrer ao magistério de HELY LOPES HEIRELLES, JOSE
CRETELLA JR. e THEHTSTOCLES BRANOAO CAVALCANTE, para provar que as em
presas públicas e sociedades de economia mista se estruturam e operam
como quaisquer outras congêneres da Iniciativa privada, acrescenta,
1Itteris. "Resta ferir outra linha de argumentação empolgada

pelo eminente signatário do Parecer sob comento.

Em verdade, por mercê do assinalado desvio de enfo
qué expositivo, a anãlise jurídica do ilus.tre 39 Pro-
curador-Geral^AdJunto assenta-se, também e preponderan
temente, na premissa — não verificada, como demonstra
do — de que a Diretoria outorgara ao contingente de ser
vidores na situação considerada um "Prêmio ã Aposenta
doria* (sic), liberalidade a implicar correspectivo
ônus para o Banco, assim proibida pelo Decreto-lei n9
2.355/87.

Se assim fosse, convalidada estaria a sua linha -*'0
telectiva. assim a pertinência de suas conclusões. TaT
não acontece, entretanto.

Com efeito, Sabido que o fato JurTdico e o elemen
to formador do direi to,cumpre cotejar o pagamento dã
verba en causa, a partir dos elementos formativos do
seu perfil fãtico, pressuposto material da precisa apU
cabilidade da norma, ao que recita o sobredlto Oecreta-
-lel 2.3S5/87, 1_n verbls:

"Art. ó9 - Ressalvados o direito adquirido e
a coisa Julgada e vedado as entidades referi das
nas alTneas "b" e "C* do Item 19 do art. 19 e às
autarquias em regime <ispec1al, conceder a seus ser
vidores;
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V - aposentadoria, ^alârio-fjinfl i i «»>"n
plementar.salâr(Q<etpõst uúbenefícios assomeihadQS.''(subHnn.trcs)

13. OaT o remate:

"Oe logo se verifica não constituir a decisão em causa
"prêmio a Aposentadoria* £ ausência dos dados configurativos
do instituto segundo seu proprio conceito e o conteúdo flnalTs
tiCO da lei que o abriga; a) o elemento volitivo vinculado a
origem e natureza do benefício, por isso que lastreia o paga
mento da verba era causa o Interesse negociai ou negocio juridt
CO Jâ referido; b) o Snus para a entidade, que a norma conten
siva de gastos público^ busca sobrestar.

O que ocorre, üto sim — e tal ê o fato iurTdico auto-
-excluTdo da normatividade tnvocada — e o exercTclo, pelo ser
vidor, do resultado gei^ado de negocio JurTdico proveitoso para
a parte proponente, motivado por seu exclusivo interesse,e con
formado as normas redutoras de gastos públicos pelo resultado
econônico carreado a Ccipiresa e indiretamente ã União, nada ten
do a ver, de resto, cofd a legislação de Previdência PrivadaT
invocada, concessa venja. no Parecer sob comento, em suporte
de tese calcada naquela equTvoca premissa...'

14. Segue-se uma série de (Considerações de ordem prática, sobretu
do. fulcradas nos inconvenientes das reclanatôrias aforadas contra o
Banco, do que constituem prova» carreados aos autos pelo talentoso Pa
recerista, os arestos Jurisprüdenclals dos Egrégios Tribunal Regional
do Trabalho de São Paulo e Tribunal Superior do Trabalho, nas quais
vencedores os reclamantes.
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15. Aqui se reproduz excerto da "NOTA PARA O EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA REPÕBLICA*, aproveitado e reproduzido no Parecer da PGFN.
^•jb examine, onde buscamos mostrar a sem-razão da nedida proposta pela
JTTetoria de Recursos Humanos do Banco, ao ignorar direitos adquiri
dos"... de inúmeros aposentados, Que tinham menos de 30 anos de Caixa.
los quais os estatutos da PREVI ^seguram compiementaçao proporcional
ao tempo de contribuição, demais aé aludir ao tato de o Banco sucum
bir,sempre que contra ele se propòe ação judicial, tópico do parecer
desta Procuradoria a respeito do qual assim se manifesta o Ilustrado
Parecerista da COJUR:

"Ao propósito, esclareça-se que, por se tratar de raedi^
da tomada a interesse exclusivo da empresa, cuidou o Colégio
Diretor de restringi-la aos servidores dotados de pretensões
fundadas em normas pretéritas da Empresa, que se busca esva
ziar COM a medida, cujo acerto mais se evidencia no lanço re
trotranscrito, no ponto em que reconhece o direito adquirido
dos aposentados com menos de 30 anos de serviços, e coa
razão, dos de 30 completos, que a proposta submetida ao Colé
gio Diretor moTêradamente^contemplou.

E se se trata de direito adquirido — é u« desdobramen
to da conclusão — como o afirma o mesuo excerto, a vantagem
correspectlva, ao contrário do que conclui eminente 39 Pro-
curador-Geral-AdJunto, excluída esta da norma restritiva do
art. 69 do Decreto-lei 2.355/87, cuja abertura prediz: Res
salvados o direito adquirido...", comando legal não considera
do en seu Parecer..."

16. Por fim, outros segmentos da brilhante peça opinativa;

•Co« efeito, is flj. 2 do Parecer, af1r«a-se,1n Ver^:
•Ainda que as despesas corra» exclusivamente po"*
conta .do Banco do Brasil, tem-se que admitir
que a medida implica modificação antecipada jos
planos de beneficio da PREVI, atê porque a deci
são se aplica a funcionirtos que tenham contriDu
do para a Cal*»."

Coii a devida vênia. não se trata, sob visão
ca, administrativa ou jurídica, de complementar a JP"
sentadorla dos afinados da Caixa de Previdencla ao»
Funcionários do Banco do Brasil, e muito menos de moo ^
ficar planos de benefício, assunto de exclusiva compe
tenda do seu corpo social, atendida a normatlvldaoe «
pecTfIca. atS porque o impediriam a própria autonomia
interesses distintos duma e doutra entidade. Cui« sj.
ja o dissemos, de o Banco pagar ao servidor, por aju
projetado do seu contrato de trabalho e ''®*íí?fJt1va
da contraprestação previdenciãrla. a verba
do estímulo, igualando a soma de seus ganhos JJJ
fontes ÍPREVI, INPS e BANCO) aos véncimentos
na atividade, con a vantagem, dentre outras,
a folha-de-pagamento e respectivos encargos socia

igida àOi
is ou vir

Objetiva-se, com semelhante medida dir
servidores na situação Jã explicitada, atua
tuals demandantes contra o Banco, alem do p>w.
nõmico direto para a Empresa, esvaziar-lhes
jurídica que ten levado o Banco a enfrentar, n
nais trabalhistas, sob elevados p«
t sucuabenclas. «Ilha^-es de ações a tal 'li"^;;*"ÍIlresí
Io fato dt qu« • transferência na
para a PREVI, ocorrida em 1967. nao se 2(J
tiça Obreira, mesmo depois de transcorridos mais
anos dt sua implantação.

X toda evidincia. portanto, mais
da a natureia eontratual-negocial da /«.nco
t o estrito âmbito em que ela ocorre e se esgota (Banc^
do Srasil-tx-sorvldor), nada ter a p-i5a -
Colégio Diretor com a legislaçao da
da, ao revês, pertiiissa venia, do que
39 Procurador-GeriÍ-AdJuliTõ"em luas
cionais (fl. 9 do Parecer), versando to.
em hipótese dfveria. meramente concessiva de bene

proveito ecç-
pretensao

nos tribu-
trativos
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Oo mesmo modo, pedinos veniâ pâre assInaUr o des
cabimento de negar-se a transUoriedade da medida, como
ali se lança no tópico seguinte, pela simples dos
seus efeitos permanentes, bem como quanto a
a sua extensibilidade a todo o corpo funcional. Em pri
meiro lugar, a transitorledade de que se afirma na ae
ser considerada era relação ao Banco, gois que se trata
de seus interesses, ante evento esgotavel no tempo.

Com efeito, dado que a decisão apanha determinado
e mensurável elenco de funcionários, so os ingressantes
na Empresa ate 14.4.67 e distinguidos pela alteraçao de
seu contrato de trabalho, a niedida_esgota-se nesse con
tingente. Aos demais servidores, já que ingressantes no
Banco após a instituição de sua previdencia P** .?•
faltaria, em sua relação justrabalhista, esse requisito
motivador do ajuste, qu« se instaura Justamente apos o

rompimento do vinculo * e, por isto mesmo, jã aT o dado
revelador do descabimento da audiência do CISEE, como
também ali preconizado..."

17. Em sTntese e conclusão, eis como finaliza o Parecer do Banco;

"Sintetizando e concluindo, tenha-se por afirmado:

a) a decisão tomada pela Diretoria,
22.12.87, no tocante a adoção de estímulos a «posentaflo
ria, constitui típico ato de gestão, conformado a |ut£_
noraia pr5prfa das sociedades de economia ™^sta
170 da Carta Constitucional, 153, 235, 238 e 239,
Lei das Sociedades Anônimas, 26, do Decreto-lei
200/67);

b) trata-se de obrigação de inspiração
sumida pelo Banco e projetada do contrato i r
extinto, sem vinculo com a legislaçao da" prejiaencia
privada e, de conseguinte, com a PREVI, cujo padrao
benefícios integro permanece;

c) exclui-sè da proibição do Decreto "O »
na medida em oue decorre ae negocio jurídico
para a Empresa e, por extensão, para a Conta Pubiic .

Por último, lembraríamos gue o Decreto
(art. 49 -.IV), firma a competencla da Consultoria Ge^
ral da Republica para dirimir divergências
tre õrgiós JarTdIcos componentes da
va da União, cono e o caso", (os grifos sao nossosj.

III

O MÉRITO DA OUESTBO

18. As disensões apontadas entre osdorla-Geral e da Consultoria Jurídica do Banco do %ue
ciadas as respectivas manifestações, parece serem parecer
reais. S». d« um lado. icolm» o Banco de ®sSÍ/a8 se delonga.
PGFM, supredito. d« outro, também o Parecer COJüR 3.580/88 se s^Sncess» ven1«. •• preciosas lições de """"m en-
oemas doutrinarUs dos. autores nacionais de maior contra
tanto, nio faie» ao caso, porque, ea momento algum. s.m.J.,
elas sa pôs opinamento desta P6FN.

^ A

Um ponto exista, na dissensio retro-apontada que
iáôo ser apreciado: o da que, sendo o Banco uma sociedaae ». -

t?âcio! no raspaltant# as suas atividades.de que J"®"* dadespesa. Ora, seia IdílllstíIcaS Indireta,,#
tonotala desses entes da direito privado da Administração i

da duvida oua sobra eles exerce e trans-
participa

efetivo

au

goara a apiiwavav níqawu

20. Tal assertiva encontra respaldo no conceito adotado por CELSO
AMTONIO BANDEIRA DE MELLO ("Preitação de S®»"*!?® 5"^^
Indireta") quando a defina^ con tnteira proprUdade» como.

Data' ^30/09/88
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•... • pessoa JurTdlci dt diptito prlvâdo. consti-
tuldi sob a forrai de direito nercíntil e coupostt de ca
pitais públicos e privados, criada (ou assumida) pelo
Poder Publico cono un Instrumento de sua atuaçao P*""»
reaMzaçSo de Interesses relevantes para a coletividade
e. oor isso raesrao, submetida a u« redime Jurídico espe»
dal, marcado por certa oVIoinaUdade em reiacao as
mais sociedades mercantis."

21. De outre parte» explicando os elementos constitutivos da posiçio
teoritice que agasalha, explicita o ilustre autor, a partir de
positivadas no ordenamento jurTdIco, as peculiaridades do regime JurTdi
CO especial imposto às sociedades mistas, a saber:

"Caberia, entretanto, perguntar; Cm que pode ser
modificada a aplicação das regras de direito comercial
sei^ descaracterizaçao da sociedade mista como "•
direito privado e mercantil? Em que pode ser alterada a
aplicacio do direito comum sem ofensa do ditame consti
tucional que determina s« Ihé aplique o^meimo
das empresas privadas? No que respeita a sua
çào'7 Ho que concernm «o $eu funclonamanto? No que diz
com seu controle? Com o regime de seu pessoal?

Em verdade, respeitada a Intenção constitucional
de submeter suas obrigações, seu pessoal, sua 4tu.íÇ'i»
vis-a-vis de terceiros, ao regime das empresas
das, em quaisquer aspectos pode ser alterado o rcgim.
básico de direito privado que a informa.

E, aliás, ê exatamente isto que é feUo, corri'i'i»«l
raraente, pelo Poder público, não sõ através das
criadoras destas pessoas como de leis posteriores •
das 5 vista delas. A assertiva em causa esta largamente
exemplificada era esplêndido estudo de Rubem Nogueira.

Deve-se, entretanto, reconhecer que é, basicjm""
te, nos mecanismos internos e externos de seu controie
que se manifesta sua originalidade, pois nos
aspectos de sua vida e funcionamento ê escassa a marT».
de liberdade do legislador no caracterizar-lhe^
ridades de regime, sob pena de ofensa ao principio con_
titucional mencionado.

Mas, é o próprio texto constitucional
que, liminarmente, cogita de regras^especials,
doras do direito comum, aplicáveis âs sociedades de e.
nomia mista. O art. 34 Lei Magna proíbe aos deputaao
e senadores, desde a expedição do diploma, firmar o
manter contrato^com sociedades de economia mista e ac .
tar cargo, função ou emprego remunerado nelas e, des
a posse exerce cargo, função ou emprego de que seja e
nerãvel ad nutum. o que, aliás, revela, também,
texto constitucional adnlte que haja, eta tais
a possibilidade de extinção, por um gesto, do
de diretor. O art. gg proTbe a acumulação de
bltcos com cargos, funções ou empregos era sociedades
economia mista, excepcionando, igualmente, as regras
direito privado cabíveis. O art. 155, § 29, preve,

rante o estado de sTtio, a ocupação temporária ou
uso dos bens das entidades mistas, no que gntos
daaente» a idéia de que são consideradas Instr
de objetivos estatets.

De acordo com a legislação federal,
de economia mista encontram*se sob supervisão j
rial, havida como entidades da administração Indsujeitas a todo um regime controlador « ®;"^tícleda
visivelmente passa ao largo da legislaçao sobre
des comerciais.*

22 Evidentemente que, e« sendo a sociedade I.^iJsoclã
trúnento d« atuaçio do Poder PGblico, não "J jj «estão, •
cio dm capitais pAblicos e privados, no controleÍ;; Sís nSrmas eipecTficas de direito Pr<vado,^sem um
do ente estatal que a criou. O proprio constituir
econoala mista, o seu elemento mais característico, por "
têcnica de intervencionismo estatal, e, precisamente, o cara
gatõrlo do direito conun.
23 OaT «flravRUBEN NOGUEIRA (In «O*, «oi.
ses tipos de entes destinados a desempenhar atividades orova-«íníiSSUlí te. JurtdU. d. dir. t, pH.aí..
ria demais pretender que so por isso se JlJt» lu
JurTdIca «laborada para as sociedades Cônsul -írativos. Ji ea 1953, o Mliiistro CARLOS ""^IROS SILVA, «"J"
tor-6era1 da HepubUcSo sustentava que as sociedades de economia

HS



BOLETIM DE PESSOAL
Número Página

30/09/88

St rtaea p«1at noms próprias d«s entidades de direito privado, salvo
naoulTo Qut a lei expressamente dispuser em contrario. (Parecer in kb
vista da Direito Ad»Tn1strat1vo'. voir39, pg. i9i). Essa lei ^anto
poda ser a qúa autorizou ou Instituiu a sociedade, como outra, suose-
qflente. qut a modifique ou complete.*
24. Oastarta» Inconteste st torna | existência de diferenças
as sociedades mercantis e as de economia mista. Não houvesse diferença
(nio, S claro, quanto i natureza JurTdica. porém, quanto a sua iioara»
de operacional, no cotidiano da Administração Pública) entre
sa estatal a una da iniciativa privada, para logo se tornariam I,j
voeis 01 dispositivos legais e decretacórios que lhes definem e m«»"
taa as atividades.

25. E mais. Essa autonomia, sem se incidir em contradição
COM o que vimos dt asstrir precedentemente, pode-se enfatizar ate mes
mo no texto constitucional. Veja-se, S guisa de exemplo, quanto o
põeacs arts. 45 t 70, § 19, do Estatuto Fundamental, que submetem os
atos dt seus servidores ao controle do Legislativo e do ^
Contas da ünlio. Veja-se, ainda, o que dispõe o art. 153, § 31, do mçi
mo Texto Maior, qut sujeita a ação popular os atos lesivos ao patrimo

da entidade.nlo

26. —
gais dt hierarquia inferior

Dt ver t, então, muito acima da Doutrina e dos dispositivos le
" , sobreleva a provisão constitucional, ®

assegurar a autonomia das sociedades de economia mista fut in casuj

nos linav* a« Tvi bviibv, pur^Uf Oi «n^B» «• M"® '*7 .«ríil
esfera dt atribuiçõts, gozam dessa autonomia administrativa e flnance^

27. Com relação ao argumento de que a premissa fundamental, a qu«
se arrtma a argumentação desenvolvida no Parecer desta Procuradoria-
-Geral, constitui matéria estranha a decisão da Diretoria do_
por ali achar-st, tão-sõ, 'a modo referencial* (1 ftteris), ,nao vemos.
s.ia.J., onda ttria axorbttado a concTjsào do"opinamento, Ja que, rer«
rtnclalmtntt ou nao.la esta no bojo da proposição. Se o i;!,
i premissa. nSo hl como nem por qut exclu1r-se do respectivo remaj».
tanto mais que, depois de referir-se ã "reformulação do Plano de aen®
fTcios, visando a adequar os tetos de contribuição a estrutura " -
rial vigente", o segmento subseqOente reforça o intento da impiemenia
cão da medida manifestamo-nos por qut a nadlda seja -
Togo st dtflnam as anunciadas modificações na legislaçao da Prevld«n

cia Social era virtude da nova Constituição, oportunidade em que ja se
terá avaliado o impacto nas reservas da PREVI, decorrente da revisão
salarial prevista para marjo/SS, recomendando-se, desde jã, à Caixa a
adoção de providências cabíveis."

28. Desse excerto, força ê concluir que a matéria:
a) versa decisão sobre medidas corretivas de valores a-

tinentes â legislação da PREVI;
b) constitui antecipação de providencia para que, quan

do editada a futura legislação previdenciária, possa avaliar-
-se o "... impacto nas reservas da PREVI. decorrente da revi -
são salarial prevista para mTrço/Sfl..." thtteris);

c) representa, por isso, ônus para o Banco, ou a PREVI.
29. Outrossim, ainda que se admita ad argumentandum tantum, tratir-
-se de medida temporária, com a data-llmite ad guam fixada «ím
31.12.88. Para os efeitos previstos no Parecer desta PGFN^ pouco ou nj
da alteraria a situação, venia concessa. porquanto o dispendio para
esse "ajuste projetado" sempre ocorreria.

30. No concernente ao considerável número de reclaraatõrias tra
balhistas, também não existe, ou não parece existir diferença de maior
importância entre acolher ou rejeitar a medida proposta pela Diretoria
do Banco, eis que, muito ao revés, beneficiando-se esse exíguo contin
gente de servidores, ingressos no Quadro do Banco ate 14.04.67, os^ de
mais servidores poderiam sentir-se prejudicados e, escorados no princj[
pio da isonomia, aforar mais reclamações, com amplas possibilidades de
êxito. Até porque a nova orientação do Banco, através de normas { Ins
truções Regulamentares"), constituiria a mesraíssima "alteraçao de con
diçao já ajustada aos contratos de trabalho", a que alude o primeiro
aresto invocado e transcrito (TRT/SP 5388/79), de todo em todo defeso
na legislação obreira (art. 468 da CLT).
31. Por oportuno, impende considerar quanto se levou dito acerca
do conceito de benefício de que se cuida. Para a PGFN, trata-se de
"prêmio à aposentadoria", consoante defendemos. Não e prêmio, contesta
por seu turno, õ 11ustrado ParecerisCa do Banco, mas apenas mero "ajus
tt projetado" (in textu: "Cuida-se, jã o dissemos, dt o Banco pagar
ao servidor, por ajustt projetado do seu contrato dt trabalho e des -
vinculada da contraorestacão orevidencliria. a verba constitutiva do
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servidor (e que perdurará nos valores conitiiuiivg» k----::"í de IpíUntadi. frfi6-se) e s«. « teor do J? jj:
recer desta Procur»dorls-Ger«1, se assemelha a prenlo. lojo, alcançadoSela re^rlsSo legaJ (art. 69. Inciso V. «in fine" do Oecreto-lel n9
2 355/87)

32 C preciso, aindê, reptsar o argumento de que, ao , 5?!
ítiníu n ir,;idín;-5n-i;n{.n'(n J:

cont^ataioes, vedaçSo de certas despesas p3blt"S ^^"^"jujeita
.-;sSarrs;ís'So-^n!;;.?on;»pres;;^rj; n
tidades de direito privado ÇArt. 170, CF). Neo contra isso 5 v
OS Ooutrinadores a cujo magistério se recorreu. Oafirmar se q«tatíl de direito privado se confoma às leis comuns ou ao direito s£"íílíio coSiS! ni0%l9n1f«c. que (.ossa. os "''«Jfííi.Jn
des ea Que pese aos elevados propositos de certas «ediaas, gtrarlaaente aos ditames enanados de 'oj*'/®"''",'?;!# J "U conjun-
nornas de orden pública. Oe rigor, portanto, a sujeição a esse
to de normas da parte das estatais.

IV
O DECRETO N9 93.237/86

33. Caberia assinalar, em tempo, a inaP^lc^íJU^^s^uíôstesí^^^^^dos
ções do Decreto n9 93.237, de 8 de setembra de 1987, a hipótese
autos. colu-
34. Co» efeito, referido diploma leg.l '̂"TjHSade «d
cão das controvérsias interadministrativas, conferindo a autor
minlstrativa a competência para dlrlml-Us. t a» '
35 Ora, no caso vertente, trata-se de Não
mentada em subsídio técnico desenvolvido por este l^í^adra-
hg, portanto, controvérsia interadmlnistrativa suscetTvel de enquaar
mento no precitado diploma legal. ^ ^ con
36. Por outro lado. ainda que se admitisse Hinis
trovérsia, a solução do conflito seria de ÍSferido Oe
tro da Faíenda, ex-vi do disposto no art. 79, inciso I. do referiao ,
creto.

V

COWSIDERACOES ADICIONAIS

37. Em verdade, se bem se aprofundar a anãlise_do pleito, *
dos argumentos elencados na percuclente manifestaçao^da douta tüju
Banco, poder-se-â concluir — sem risco de contradtçao— qu« a .
adotada e nela defendida, embora contrária ao disposto no Decreto-
n9 2.355/87, ut visum, nem por isso deixa <«• ,""•• V 2!" ÍJrvido
adoção a se comprovar a argOlda tese do direito adquirido dos serv _
res beneficiários.

38. Assim, a despeito de não estarem devidamente instruídos os P^i
cessos (falhas, aliás, plenamente releváveis), daí «
sido possível desvendar todos os aspectos que motivam « Justifica™,
referida decisão tudo Uva a crer ter existido, ate uma Joo-
ta, uma complementacao Integral para se Igualarem os proventos
sentado e a remuneraçao percebida na atividade.
39. Tal vantagem, cumpre reconhecer, ter-se-ia incorporado ao
trato individual de trabalho, por modo que à modlficaçao operjoa
normas internas supervenientes, nao afetaria o direito '''"/S.....
les servidores até antao admitidos, eis que llIcTr* s«rlè a ãitarav
unilateral dos contratos laborais.

JO Daí. decerto, as inúmeras rec1amatorias que tanto desgaste ge
rtm para a imagem da instituição e, possivelmente, têm contribuído pa
ri a permanência dos servidores que se pretende ver aposentados. os
5UJÍS resistem porém, na expectativa da percepção dessa vantagem ou do
,nu reconhecimento.

II Ora, se correta a hipótese e se, coí^ ela, coincidente a tese
^•erril^iada pelo Banco, irrefragãvel se torna que a decisão de sua Dire
tona seria, não apenas Justa, mas, acima de tudo, um dever .reconhecer
o que os Tribunais Já vêm consagrando.

12. Essa assertiva não inflrma. entanto*,as conclusões dos parece
res desta Procuradoria-Geral. no que tange a forma de atingimento dõ
.leçiderato. posto que se caracteriza, induvidosamente. como prêmio "1
nnjT57rfTa7yr i a". vedado, com todas as letras, pelo retroci tado úecreco-
-Tei J!.JÍ)S/87.
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43 Superadas, dessarte. as premissas apontadas e eventuais impro
oriedades da referida decisão da Diretoria do Banco, impende se regis
tre em prol das razões que a inspiraram e informaram, que o mesmo _oo
ietivo poderá ser atingido legitimamente, observadas as
legais e Institucionais pertinentes, vale dizer. o^Oecreto n9 73.529,
de 21 de janeiro de 1974, que, apesar de, em principio, vedar a exten
são administrativa dos efeitos de decisões judiciais contrarias a orT
entaçào estabelecida para a administraçao direta e autarquica (art.l9),
bem assim de limitar o efeito do julgado apenas as partes que integra
rara a lide (art. 29), admite, referida extensão, quando obediente ao
procedimento administrativo que estabelece, tal como contido no art.39
do precitado diploma legal, In verbis:

"Art. 39 A orientação administrativa firmada ou auto
rizada pelo Presidente da República somente será suscetível da
revisão mediante proposta do Ministro de Estado ou de dirigen
te de Órgãos integrantes da Presidência da República.

Parágrafo único. No caso de entidades da administra
ção indireta, a proposta será do Ministro de Estado a que. est^
verea vinculadas."

44. Nessas condiçõesI parece que, mediante expediente do Banco,fun
damentado e robustecido com argumentos e, sobretudo, co« fartos ares
tos jurlsprudencials sobre a espécie, seria pcssTvel, a juízo vestiou
lar do Exin9 Sr. Ministro da Fazenda, a elaboração de Exposiç?-» de noti
vos ao Senhor Presidente da República, sugerindo-lhe, ao abrigo do men
cionado diplona. fosse reconhecido — se for «esmo o caso_—o alegaao
direito adquirido dos servidores, de que trata dita decisão de Direto
ria.

VII
CONCLUSÃO

45. Ante o exposto, ê de se concluir pela manutenção do opinanento
anterior desta PGFH, o qual, s.«.j., não foi infiraado e« seus funda
mentes, sem prejuízo de se adotar a alternativa alvitrada no
parecer, na forna e de acordo com o procedimento administrativo pro-
prlo.

Tal o parecer,, que ora se subnete a superior consideração do
Cxn9 Sr. Procurador-Geral da Fazenda Racional,. r. '

PROCURADÒRIÃ-GERAL: DA FAZÜDA NACIONAL," e« l4_df junho df
1988. J

CARLOS ROBERTO GUIMARÃES MARCIAL
39^ Procurador-Geral-Adjunto

Subscrevo, Integralmente, as considerações e conclusões do lu
Cl do Parecer supra. •

2. O reexame da matéria, cotio solicitado pela Oigna
do Banco do Brasil, te» por base o longo e fundamentado Parecer >
Ilustrada Consultoria JurTdIca, o qual desenvolve tres linhas de
tnentação: W) as sociedades de economia mista, face a norma do
170, § 29, da Constituição, seriam completamente independentes fla
nistração, e submetidas apenas a "regência do direito
mum" e, assim, a decisão da Diretoria, concessiva de benefTcios,na
tarIa sujeita ásupervisão doMInistro de Estado supervisor da L
os "estímulos" à aposentadoria, objeto da controvérsia, nao ter""
sentido de 'prêmio de aposentadoria" ou "benefícios "*®?®'5l nirríto-
concessio ê expressamente proibida pelo art. 69, **,^2 Inwolve
-lei n9 2.355, de 27.8.87; e 39) a concessão desse "hUI
ria o reconhecimento, a servidores de Banco, nas condiçoes
na decisão concessiva, de "direito adquirido".

3. Data venia, como bem demonstra o Parecer supra,
duas primeiras conclusões e a última revela problema que merecia
ção diferente da que foi adotada.

4. O conceito de sociedade de economia mista • sua
vontKi* do Govírno • d* AdmlnlUrtçia "J,,.!;" «tu-
««pr*ssõtt d* (Mni« • íouputi ««tr» ot trtUdlitti •
diosoto e alhures.

5. tiitr# (i««. i BOtór)» • «nfiti didi «r» "
ao c.ríwr pública. d«J««« >oçi«d«d.i. {"Jí* !? pímu»
questões pertinentes a controle de contas, líJil.icão e
salarial o obtenção de garantias em oparaçoas di crad1t®,raquM»Ç«o
cessão de servidores etc.

6. °l« netlon de dicentralIsatlon tdilnHíJtíJ' — JJ*
LAUBADERC — est une notion complene" (!« "Trêlta de OroU Administra
tif, 8a. ed.. Parla. pãg. 91).

As sociedades de economia mista —destaca fllElSA — "''•d*"
una configureciõn Jurfdica varíable, y a«4 »a anpHca porquíoní'*®
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soiamente constltuyen un ensayo de aplicaclõn de formas combinadas.
Pero, en general, a esas empresas se Ias considera principalmente pri
vadas. Mediante una forma de Iniciativa privada, de Inversiõn de capT
tales privados, se establece una especie de colaboraciõn híbrida, quê
se dice en interês publico" (in *Oerecho Administrativo*. 6a. ed., Bue
no Aires, pags. 379/3ÜU}.

"Sin embargo — prossegue o eminente tratadista —, Ia Adminis

e1_comiqnzo de Ia entidad mixta (desde su constitucion >
ciõn, etc., hasta Ia fiscalizacionj" (op.cit..pão.380).

9. "Ademãs — observa BIELSA —, Ia Administraciõn pública no re
nuncia ai poder de contralor, que es manifestaciÕn de potestad adminis
trativa, es decir, que es un contralor distinto de aquel que ejerce eT
mero accionista, según ei derecho común, regido en esto por ei Código
de comercio" (op. cit., pãg. 380).

10. _ A empresa de economia mista — ensina ANORE GRISEL —_"est une
sociêtê de droit prive dont les actionnaires ou les associes sont,

d'une part, une ou plusiers collectivités publiques et. d'autre part.
des particuliers" (in "Droit Administratif SuTsse", Neuchãtel, 1975,
pãg. 171). —

11. E nosso insigne THEMiSTOCLES preleciona. com propriedade, que
"a sociedade de economia mista ê aquela em que se verifica sob uma es
trutura de direito privado a participação financeira de uma pessoa p£
blica e dos particulares regendo^se por normas especiais e organizada
a_sua administração de forma a conciliar os interesses econômicos dos
s5cios com o interesse pQDMco. representado este pela participação
da pessoa de direito publico na constituição do capital da empresa e
na sua administração". E acrescenta o Mestre que, entre "os elementos
constitutivos das chamadas sociedades de economia mista", figura a
adaptação dessa estrutura ãs exigências de direito público peculiares
ã generalidade dessas empresas visando conciliar os interesses públi
cos coa as disposições gerais que presidem a organização das socieda
des de fins civis ou coaerciais* (In "Tratado de Direito Ad«inistra-
tivo*. Rio, 1960, pãgs. 312 e 314).—
12. Por sua vez, observa LAUBADERE que "il existe un controle du
pouvoir central syr 1'actlvitê des autorités dêcentralisêes comme ii
ea existe un sur 1'activitê des autorités centralisées". Para diferen
çar os dois tipos desse controle, o Mestre da Universidade de .
denoaina o controle sobre as atividades centralizadas de 'controle nie
rarcNIque" e o exorcido sobre as atividades descentralizadas de-tuteij:.
le adalnlstratlve", acrescentando qut •l'autor1tê sounlse au pouvoir
de tuteite possede ... une certaine part d*aütono«1e dont elle conser
vt i« maitrise" fop. cit., pãg.94).
13. As sociedades
pessoas JurTdiças
do Interesse publ
pressão dos Professores _ ,
blicTstlco (carattere pubbllcistico) (in
trativo", Milão, 1978, pãg. 88).

14. A participação privada no capital das sociedades de
•Istft não afasta a prevalência do interesso público na »u«
ção. Besaa porqut tal participação i folta ov aantldi do foma espon
tinoa» no pltno conhoclaento do suas peculiaridades.
15. "Lo qut Inporta establecer claranente -r- ensina BIELSA —
qu« Ia contribuciõn dei capital privado no neutraliza ei
CO o administrativo de Ia entidad. Esa contribuciõii
Ia adjetivlzaciõn de esta clase de entidades "mixtas^.La mera concur*w
cia dtl capital privado para Ia prestaciõn de un «•''''^cio publico su
dinado ai rêginen dei derecho publico.no puede desnaturalizar este
ginon.sobro todo cuando 1a subscripciõn de una parto dt Ias àcc
por particulares, os voluntaria* (op.cit..pãg. 382).
18. Precisa no registro dt ua traço que tea servido dt PfJJlIJP®*??
básico, ea nosso País, para a criação dessas entidades, t a iiÇ«o
JOLLY, citada por BIELSA; "Porque, en efecto,
ala alxta, aãs qut fundir en una aleacion los regTaenes do derecno p
bllco y los dt derecho privado (quo es bien difícil dt lograr), tienen
por objeto favorecer Ia apllcacion dtl derecho privado en Ias ptrsonas
JurTdIcas públicas* (op.cit..pãg. 382).
17. Coa tftito, as sociedades dt tconoaia aista st, gor ua 1ado,su
joitaa-st is noraas do dirolto socittãrlo. por outro tstao submttidas,
ea razão não s'o dt prlncTpios dt dirtito publico — a tutola adalnls»
trativa, a qut st rtftrt LAUBAOÈRC —, nas taabtn por força dt princi
pio basilar inserto nas próprias leis sobre as sociedades por açòes, ã
vontade do dono, vale dizer, ã vontade do acionista controlador.

regiamenta-
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18. T«1 vontadt manlfestê-st nio sõ medUntt propostas t votos nas
assembliUs gtrais dt acionistas, — qut sÍo manifestações preçlpuamen
tt formais —. mas, ainda t sobretudo^ por ordens e reco«endaçoes aos
administradores — que sio manifestações «ais substanciais — transai
tidas por melo de decretos e despachos do ExcelentTsrlno Senhor Presi
dente da República e avisos, desgachos, telegramas e circulares do MT
nistro de Estado supervisor e, ate mesmo, por melo verbal, em audiên
cias, reuniões ou por telefone.

19. Esse tem sido a prática entre nos» de resto multo acertada.por
quanto aos Administradores das sociedades de economia mista Incumbe «
gestão da sociedade, nio unicamente com o objetivo de realliar^lucrls.
mas também com o de perseguir metas d1tad«s pela política economlca ou
pela política social do Governo, Isto i, do acloniste controlador, me
tas essas, eie muitos casos, fixadas ea

20. Ho caso do Banco do Brasil S.A., precisamente, esses dois obje
tivos têm sido constantes e relevantes. Oe fato, ao Udo de^ procurar
oferecer, aos acionistas, nos balanços anuais, os lucros proprios de
um banco comercial — hole um conceituado conglomerado financeiro —.

todas as sucessivas Administrações do Banco do Brasil S.A. tem procura
do destacar, em seus Relatórios, os resultados alcançados na_ conse
cução da poiTtIca econômica (financiamento is exportações; credito a
produção, ao comércio e ã agricultura; captação de poupança externa
etc) e social (crédito aos agricultores de baixa renda; credito as re
giões mais carentes; instalação e manutenção de agências pioneiras
etc) do Governo.

22. Note-se que muitas das atividades do Banco do Brasil
prescritas pela lei ou estabelecidas, com base na lei, pelo Conseino
Monetário Nacional (Lei n9 4.595. de 31.12.64, art. 19).

23. Destarte, o Presidente do Banco não é eleito pelos acionistas
— ponto fundamental no direito .societário —, mas wnmpado.ex vi legis,
pelo Presidente da República (Lei n9 4.595/64,art. 21, § 19) •

24. Ora. "cuando Ia designaciõn dei personal directivo acto dei
Poder administrador — adverte BIELSA —- es evidente el caracter puDii.
co de Ia entidad" (op.cit.. pág. 381).

25. O regime especial das nossas sociedades de economia mista esta
estabelecido, com toda a clareza, na Lei das Sociedades por Ações
nÇ 6.404, de 15.12.76), que. em seu art. 235, prescreve:

"Art. 235 As sociedades anônimas de
mista estão sujeitas a esta Lei, sem oreJui/Q
sições especiais da lei federal" (os grifes sao noss

26. "As disposições especiais da lei federal^— observa
TINS — visam, sobretudo, a garantia da predominância da vontage .ij-
tal na sociedade" (in "Comentários a Lei das 5.a.", Forense,Kio, •
VÕT. 3, pág. 197). —

27. "A sociedade de economia mista ^ acrescenta
é. assim, antes de mais nada, manifestação do poder de polict»

E.tád. " pír ISSO. també.. u. ser estat.1-. O teía
va, ainda, gue "a existencia da^sociedaae de "llí^nem co-
sentldo senão na medida em que e instrumento da sociedades
mum- (in -A Sociedade de economia mista e a í®' Fortaleza,
anônimis". na "Momos — Revista dos Cursos de Mestrado .
1978).

28. Além disso, a citada tei. em s0u ar-t- "7. ca£^.
pressamente, o objeto das sociedades di economia mista.

•Art. 237 A co(i(>anh1a de ativida
poderá explorar o empreendimento /ÍSI constituição"T
des previstas na lei qü« autorizou a sua cons

29. •£ Justamente na escolha do objeto ®2^^?!,"T/pJder'̂ ' ^Publico
TINS — que sm nota^uma das maiores <de economia
nas atividades economicas, distinguindo as -y, mantéi
t« das sociedades puramente privadas, votantes
sòbve o capital social, sendo titular de uma maioria de Jllill St ÍSÍÍÍoiÍ; a síciedade, o Estado faz com que sua von jd. se «|
nlfestm êtravéa dos administradores po^ ele Xí/íofiS
superintender ou gerir a companhia® (op. cit.. pags. 205/zu
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30. Têflibéa sofre linitaçio a participação da
nista no capital de outras sociedades, t o que prectitua o § 19 ao
art. 237 da referida Lei:

•§ 19 A companhia de econo«1a «Ista
rã participar de outras sociedades quando ?Í
por lei ou no exercTcio de opção legal
posto de renda em investimentos para o desenvolvimento
regional ou setorial*.

31. Afastando dúvidas e controvérsias, o art. 238 da Lei
traça norma de capital iraportincia» qual seja a relativa 5—
do controlador, que abrangem — prescreve o í arionã
guio da tutela administrativa, de que trata LAUBAOERE, ® oíIblT
rio. O nesmo preceito, alias, destaca a prevalência do interesse p _
CO na criaçio e funcionamento da sociedade de econo«1a tiista;

•Art. 238 Apessoa Jurídica que J.^5IT
panttia de economia mista tem os deveres responsaoii
dades do acionista controlador, mas poderá orientar as
atividades da companhia de modo a atender ao interesse
público que justificou a sua criaçio".

32. Portanto, consoante a doutrina e a lei, as soc1edades .de econj
dia mista constituem modalidade dos entes estatais, são criadas e man
tidas em função do interesse público e submetem-se, por Isso mes"®*
duplo controle do Poder PublUo; o próprio do acionista
lermos do Direito Societário, e o niatlvo ã tutela administrativa, re
guiado pelo Direito Público.
33. Esse controle mais se justifica — •;«<»••• função da Pj^J^alej
cia do Interesse público — porque 1 pessoa jurTdlca que
ciedade de economia mista responde, subtldlarlamente, por suas
rães uma vez que esta não estã sujeita a falência, como ocorre comUSr"" (c". «rt. 242 d. 1.1 <•" S<.c«.d.d.« por Aço.s).
34. Outrossim, ex ^ <ií*Posto nos »rts. 19, 20 e 26 do Oecreto-
-lei n« 200, de 25.2.67. c/c o que prescreve O supratranscrito «rt.
235 da Lei das Sociedades por Acoe», as «ociedades^de economia
eua-o sujeitas à supervisão minUtarial. o« ,eja, a supervisão do Mi
nistro a que estejam vinculadas.

35. Supervisão ê o ato ou efeito de supervisionar ou supervisar,
que significa — e oportuno que se rememore — dirigir, orièntar ou
inspecionar superiormente ou dirigir e inspecionar, ao mesmo tempo.Pro
vêm do verbo inglês supervise, que. a seu turno, deriva do verbo lati^
no supervidere.

36. E supervisor é o titular de um cargo, emprego ou função dotado
de poder para dirigir, orientar, superintender, fiscalizar, controlar
etc. Consoante o festejado "Black's Law Oictionary", "the term super
visor means any individual having authority. In a broad sense, one nav
ing authority over others, to superintend and direct" (ST. Paul, USA,
1979).

37. A supervisão ministerial — preceitua o parágrafo único do art.
20 do Decreto-lei n9 200/67 — § exercida "através da orientaçao, coor
denação e controle das atividades dos órgãos subordinados e vinculados
ao Ministério" e tem, entre seus objetivos principais, os de "assegu
rar a observância da legislação federal" e "promover a execução dos
programas do Governo" (art. 25, incisos I e II).

38. Nessas condições, compete ao Ministro de Estado da Fazenda ori_
entar, coordenar e controlar as atividades das sociedades de economia
mista que lhes sejam subordinadas, como o Banco do Brasil S.A., inciu
sive zelando pela fiel observância da legislação federal e dos progra
mas do Governo.

39. Outras considerações sobre a natureza e o grau de autonomia
das sociedades de economia mista revelam-se despiciendas, na medida em
que o Sr. Presidente do Banco do Brasil S.A..então o ilustre Dr.Camilo
Calazans, deu pronto acatamento ã recomendação do Exm9 Sr.Ministro da
Fazenda, apenas submetendo, a essa autoridade, com o 0^'cio^a fls. 1,0
teor do parecer da Ilustrada Consultoria Jurídica, no qual e defendida
a legal idade'da medida em foco.

40. Por outro lado, o preceito do § 29 do art. 170 da Constitui
ção ten sido objeto de indevida interpretação.
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41. O fin collnado pelo citado preceito constitu.clonal, de Inspj^
ração- prlva^tlsta» foi.i. toda evidência» o de. proteger a empresa privã
da diante da pos-sTvel concorrência con á empresa estatal, vedando fos
sem conferidas a estas privilégios em matéria fiscal (no caso, apenas,
das empresas estatais que não exploran atividades monopolizadas), como
Isenções ou alTguotas favorecidas etc, obrigaclonal, como, p.e., frivj^
légios na locaçao de Imóveis, e trabalhistas, como, e.g., o regime es
tatutãrlo a seus empregados. ^ ^

42. O escopo foi o de submeter as sociedades de economia mista, assim
como as empresas públicas, a todas as normas aplicáveis as empresas
privadas, particularmente — destaca o preceito — as pertinentes a ma
teria tributária, obrigaclonal e trabalhista.

43. "O argumento de que a sujeição da sociedade de economia mista
ãs normas Incidentes sobre as empresas privadas Implica era subordina
ção ao direito privado — ressalta MARTINS RODRIGUES —, decorre do
vesgo entendimento, da regra constitucional do § 27 do art. 170 , acres
centando, adiante, que, 'em nenhum monento, o texto constitucional se
refere a normas jurídicas ou a normas de direito privado ou publico.As

normas, portanto, são todas que Incidem sobre as empresas privadas, se
jam as normas Jurtdfcai, ou não, publicas ou. prfvadas* (op. cit).
44. Aliás, a própria Constituição'prescreve tratamento
do entre as empresas estatats^e as-, enpresas privadas, sempre em função
da prevalência do Interesse publ1co<r^ • .

45. Assim é que, pelos arts. 34',- inciso I, e 35, inciso I. os Oepu
tados e Senadores não podem, desde a expedição do diploma, sob pe"® "
perda de mandato, firmar ou manter contrato com empresa publica ou sç-
cledade de economia mista, bem assim aceitar ou exercer_cargo, funça

ÇaO. iHcaiuB •••••IO, w 9uwih«(,c, aw i w " ' ' »' » nii»
OS litígios decorrentes das relações de trabalho entre as empresas p
bllcas federais e os seus servidores. E o art. 153, § 31, assegura.

Na mesma linha, o art. 110 submete, ao foro da Justiça Federal

qualquer cidadão, legitimidade para propor ação popular que
lar atos lesivos ao patrimônio das entidades públicas, no orSorio
lato, abrangendo as empresas estatais era geral. Outrossim, o pr»^
art. 170 limita o campo de atuação das empresas •,J?® admite
poderá ter caráter complementar da iniciativa privada (§ 19) ®
tratamento tributário privilegiado para a empresa publica 9"®^®*'' a$
atividade monopolizada (§ 39). Finalmente, o art. 205 dispõe que ^
questões entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os nunic
e as respectivas sociedades de economia mista, ou entre "11®*®,"»$ -
serão decididas pela autoridade administrativa, na forma_da lei,
salvado ao acionista procedimento anulatSrlo dessa decisão.
46. Afora Isso, as empresas estatais que exploram
pollzadas— PETROBRAS, Emeresa dos Correios e Telegrafos. casa ^
Moeda do Brasil etc. — estão sujeitas a numerosas P'"®* '̂*^^ j -i.Jlo —'
que. a par de não se aplicarem as empresas privadas — como e
constituem tratamento privilegiado, em função do esp«'
que. em muitos casos, notadamente no estabelecimento <*®.P*'®{J* comp®:
ciais para produtos e serviços não sujeitos ao regime da ijvr
tlção. proporcionam ganhos elevados, que permitem a .« «S
rios • benefícios, pecuniários ou não, os quais, evidentenenc#,
oresas privadas não podem deferir a jeus empregados. ^
47. Desse modo, o preceito constitucional manda aplicar jJJSaJ»
sas estatais todas as normas legais aplicáveis as.empresas pr ^sem, entretanto, excluir, por aíourn «Sdc, Mín.i. , dai nongas^
Direito Público ditaqa» em raiao do interesse oudmcõ.
48. Consoante o caput do art. 17o. rompete, *
empresas privadas 'Víllí Constltu-
regra geral. Inerente ao modelo econômico adotado pelo rexto

cional. LoTo « seguir, o § 19 traça a exceção, ou seja.
nização e exploração de atividade econômica pelo Estado, mas ®P® J
em caráter suplementar da Iniciativa privada'. O§ 29 do art. HO refe
re-se a essa exceção, para vedar, em tais casos excepcionais, o traça
mento privilegiado da empresa estatal em detrimento da empresa privaaa^

iai« AniirjtwAi« Ai efloresas orivadas sao apnca

tas a precei^
, como os rela

objeto social pelas

quelas e em detrimento destas.

49. Por essa razão, as empresas estatais estão sujeit
tos de Direito Público inaplicáveis às empresas privadas,
tivos: ã instituição mediante lei; à limitação do objeto
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normas da lei; ao provimento de cargos jJ "'JícíSir
rãrlos das diretorias e dos conselheiros de administraçao e fiscais,
ã fixação de encargo» e estipulação de coapetencias pela lei;
trole de suas contas pelo Tribunal de Contas e pelo Congresso
nal; i liaitaçio de tnvestfraentos. i»portaçoes,
dacão temporária para adwitir pessoal; a realizaçao de licitaçao publi?r?egu?ada pela lei especial; ã proibição de «umulaçao do "«^cTcio
de empregos de seus quadros co» cargos públicos ou e»pregos_de outras
estatais; ã obrigatSria criação de Conselhosde Adainistraçao e Fiscal
etc. etc.

50. Conseqüentemente, quando o preceito constitucional
a aplicação ãs empresas estatais das noraas do direito do ®
plicãveis ãs empresas privadas, refere-se, e claro, a Consolidação das
Leis de Trabalho, 5$ normas sobre fixação, reajustamento e
salários em geral etc.,,mas isso não importa, de "O?® .® pim-
são da aplicabilidade, aquelas entidades, das normas de Direito Publi
CO. notaSamente as de natureza especial, inclusive as gue
letos" para a retribuição de seus servidores ou vedações na concessa
de benefícios e vantagens, pecuniárias ou não.
51. Tal exegese, destarte, ê a Única que se ajMJta ao princigio ca
pitai da prevalencia do interesse publico, que justifica a criaçao
manutençao da empresa estatal.

52. Sustentar que, ao contrário, o Poder Público não
por lei, estabelecer normas especiais para as empresas estatais, $o
argumento, singelo e frio, de que tais normas nao seriam aplicaveis a
emBresas írivadas, ê admitir, na verdade, que a criaçao ®
da empresa estatal não seria leglti^da pelo interesse publi^.
por meros interesses comerciais, como ocorre na criaçao
íada. t admitir, ainda, que esta deixt. de fato, de
se transformar num ente puramente privado, independentemente dos
troles — seja o acionário, se^a o hierárquico — do o
E, em termos de Ciência Hermeneutica, e aplicar, indevidamente,
clássico princTpio é contrário.
53. Portanto, a mens Tegls do § 29 do art. 170 de dal
titucional 5 a de prescrever a aplicaçioj as empresas estatais,
normas legais de direito fiscal (exceto as que exploram p^iva
nopolizadas), obrigacional e trabalhista, aplicaveis as pi-
das, sem excluir, no entanto, a Incldáncia de normas 7a
reito Publico, principalmente as ditadas peio supe''^»'' interesse.
coletividade. -

54. Deve ser ressaltado que se. de um lado. o citado
29 do art. 170. do nosso Estatuto PoiTtIco, tem sido Jj*®"®® ^^bilco
cluir a aplicação, a empresas estatais, de no«as de Direito r
inspiradas nos superiores Interesses di coletividade, como as
belecea "teto- para a retribuição do pessoal e ]je<í«Ço;* SisDOSitivõ
são de benefTclòs e vantagens exageradas, de outro lado, o aiip „o,.Bas
constitucional em tela nao tem impedido a aplicaçao de outras
de Direito Público, mas que sejaii benéficas para a empresa ou >
vidores. cei -
55. Ao Banco do Brasil, por exemple, mercê de seu elevado J®J„|g,r
to, no País e no exterior. • do elevado^nTvel de Prepjro e
grau de dedicação de seus servidores, tem »*í®««® i®"?;.!? público. E
tribuTdos numerosos e relevantes encargos proprios do Poder ru
tais encargos são confer1dos_pela lei e nao por força de simp
ção contratual ou mera decisão assemblear. _ _
56. Em tais condições, o^art. 170. § 29. da Jíeceitos
clul. de modo algum, a Incidência as eapresas estatais, dos p
do Oecreto-lel n9 2.355. de 27.8.87. entre os quais o que *®®*
cessão, a seus servidores, de *premio de aposentadoria ou d®"*
assemelhados* (art. 69, Inciso V).

57. Ora. a medida adotada^pela Diretoria do Banco do «^oiuií
atendeu, na essência, ao proposito. reputado Ç®"*®"*®"*®;.„o,»-%stí -
ren — para usar a expressão da Diretoria de Recursos Humanos
mulos i ípof«iitidorl«*. J«'"I
5ao "a* e da própria ementa do Parecer da Ilustrada Consultoria
ca daquela sociedade de economia mista.
58. Tal concessão — como^bem demonstram slira — con
curador-Geral-Adjunto, • 1*'^ n' ill nO 2 355» ^®
traria o disposto no art. 69. inciso V, do Decreto-lei n9 í.J"»
27 de agosto de 1987.
59. Com efeito, o escopo do citado J*®''®^®:!®* queT
meras concessões praticadas pelas chamadas ®*I*:!i!'<|,ficUi
por importarem em elevaçao d« suas despesas, aumentam os =T5íõúrõ
ou reduzem os «eus lucros operacionais, onerando, ao rinai, »
Nacional ou reduzindo os seus ganhos.

60. Note-se que o Oecreto-lel n9 2.355/87 foi JJiJlo
difícíl das finanças publicas patrias. em que o fenomeno inflje
assola a sociedade e, B®»* mesmo, eilie rígidas medidas at ^
ção de despesas, não «o na Administraçao direta, como também na
ta.
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íí.ffl í nl? ®cUajlo O«creto-lel.
íh* .íní.llí frí í« «U inodtJi en tftl4. ou sejâ, à concessão.

nC/ir .n ^ flftâlidad# ilo ÍStl-• Ui.ir, ..ncorajár. joimar, o servidor 4 requerer 4 aposentadoria.

62. Finalnentft. entendo, tatnbên, a exemplo do Parecer supra, que
os novos elementos trazidos a colação pela Ilustrada Consultoria Jurí
dica do Banco do Brasil S.A. Indicam, indubitavelmente, a conveniência
da extensão, na via administrativa, dos efeitos de reiteradas decisões
judiciais, de modo, inclusive, a evitar a condenação dessa instituição
era honorários, custas, juros de mora etc.

poderá o Banco, em expediente específico, suge
rir ao ^r. Ministro a adoçao do procedimento previsto no art. 39 do De
creto n9 73.529, de 21.1.74.

^ superior apreciação do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda.
PROCURAOORIA-GERAL OA FAZENDA NACIONAL, em 14 de junho de 1988.

lOf. n9 94/88)

MENSAGEH 119 2S«

CIO HERACLITO OE QUEIROZ
Procurador-Geral

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO SENADO FEDERALt

Tenho • honra de comunicar a Vosta excelência

que, noa termo» doe artigos 59, par&grafo 1», e 81, item IV,da
Constituição Federal, resolvi vetar, totalmente, por considerS
Io contrário ao interesse público, o Projeto de Lal n9 6.933,
de I9as (n9 •/••• no Senado Federal), que "dispõe sobre a uti

lixação de imóveis residenciais de propriedade da União, das en
tidades da Administração Federal e das fundações sob supervi
são ministerial, localizados no Distrito Federal*.

O Projeto originou-se de Mensagem do Poder Bce

cutivo ao Congresso Nacional e visava a disciplinar a utiliia
ção de imóveis funcionais, conforme permanece assinalado em sua
ementa. No entanto, houve por bem o Legislativo ampliai o alcan
ce da lei, abrangendo, na proposta, a alienação dos referidos
imóveis. Assim agindo, nela inseriu objetivo estranho ao da pro
posição original.

No entanto, preocupado em não se esquivar ao exa

me da matéria adicionada ao projeto, o Poder Executivo procedeu
a uma releitura da legislação pertinente em vigor e verificou
que, completada sua regulamentação, ela se revelará plenamente
satisfatória para o deslinde da questão.

Há que se destacar a existência de normas auto
rizativas até mesmo de alienação, as quais, feito estudo ma
detalhado, poderão ser utilizadas com total proveito.

Estas as razões pelas quais resolvi vetar o pro
jeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos ^
nhores Mttnbros do Congresso Nacional.

Brasília, em 2S de junho

JOSÉ SARNEY

de 1 988.
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Os ATOS RELATIVOS A PESSOAL SOMENTE TERAO VALIDADE

JURÍDICA MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO BP, OU BS, (LEI N2 .965/-D.O.U DE

10/05/66), EVITANDO-SE A DUPLICIDADE DE PUBLICAÇÃO.

Quaisquer sugestões ou reclamações deverAo ser en

CAMINHADAS, POR ESCRITO, AO SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO DO DE
PARTAMENTO DE PESSOAL.

***********************

*****************

***********

*****

**


